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Sôbre a Sagrada Liturgia 
CONCÍLIO VATICANO II 

Con.rtituição Sacro.ranctum Concilium (*) 

PRO~IO 

1. o Sacrossanto Concílio, que se propõe fomentar sempre mais a vida 
cristã entre os fiéis; acomodar melhor às necessidades de nossa época as 
instituições que são suscetíveis de mudanças; favorecer tudo o que possa 
contribuir para a união dos que crêem em Cristo e promover tudo o que 
conduz ao -chamamento de todos ao seio da Igreja; julga seu dever" cuidar 
de modo especial c1~ reforma e do incremento da Liturgia. 

2. Pois a Liturgia, pela qual, principalmente 110 divino Sacrifício da 
Eucaristia, "se exerce a obra de nossa Redenção" 1, contribui do modo 
mais excelente para que os fiéis exprimam em suas vidas e aOS outros ma
nifestem o mistério de Cristo e a genuína natureza da verdadeira Igreja. 
da qual é próprio, a um tempo, ser humana e divina, visivelmente ornada 
de dons invisíveis, operosa na ação e devotada à contemplação, presente no 
mundo e no "entanto pereg-rina; de tal sorte que nela o humano se" ordena 
ao divino e a êle se subordina, o visível ao invisível, a ação à contempla-" 
ção e o presente à cidade futura, que buscamos. 2 Por isso, enquanto a Li
turgia cada dia edifica em templo santo no Senhor, em tabernáculo de 
Deus no Espírito 3 aquêles que estão dentro dela, até à medida da idade da 
plenitude de Cristo 4, ao mesmo tempo admiràvelmente lhes robustece "as 
fôrças para que preguem Cristo. Destarte ela mostra a Igreja aos que es-

('"' N. da R. - Publicamos êste importante documento, servindo-nos da traduçf!.o feita 
por wna equipe de ReligIosos Franciscanos do Convento de Petrópolis, advertindo que os 
subtitulos (entre colchêtes) não são oliciais. 
1 Secreta do IX domingo depois de Pentecostes. 
2 Cf. Hcb 13, 14. 
3 Cf. Ef 2,21-22. 
4 Cf. E! 4,13. 
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1110 fora, como estandaTt~ erguido diante das na<;óel " sob <> qual OS filhos 
de Dws dispcroos U "'ng .... guem romo u fô ... m um " alé que hl,ja um 
só rebanho e wn só paotor .· 

3. Por estl ra%âo, <> $a<n>Man!Q Concílio ju!g~ qu... >circo. da ~/or
ma c do incremento da Liturgia devem ser ,.lembrados os princípios 
c .,!aluídas .... normas pr"icas que s<guen1 . 

Entre ~ prindpiO& e normas aI"",. M que podem e de ....... aplicar· 
-se t.anló 'ao .ri to romano quanto a todos os dem..is ritos, embora as norrTIIIS 
práticas que ~em denm ser ... tendidas .om.nle oom ref .... ncia au ,ito 
romano, a n10 ser qw: se trate de .... unlos que p<>I" 1111 pr6pria ""Iurcu 
afete", tambbn 011 !lUlros r;tos_ 

<I . Enfim, obodecondo fielmen te .i. TradiçiO, " SaCrnI$OntQ Concílio 
declara que a Santa Mie lerej. co""iden todos os ritos legitimamente * 
conhecidos com igual direito c hoflra c, para <> luturo, os quer defender c 
de todos ... rnodoo favorecer c deseja quc, onde fôr ~rio, sejam cui
dad<m. e integralmente ,..visto,!, tcn forme <> espírito da si. tradição se lhes 
dê ,,';'10 ";gor cm ..;.ta d .... atuai< condiçl5a e n=ssida<ks. 

CAP1nJLO 1 

OS PRINCIPIOS GERAIS DA REFORMA E· DO 
INCREMENTO DA IJTlJRGlA 

I. A NATUREZA DA SAGRADA LITURGIA E SUA 
JMPORTANOA NA VIDA DA IGREJA 

IA ob;,. d4 .rul~a.., pr.ltUociod,. por Dnu, I reoj~ .... Crislo • 
• "" oh", ... ) 

S. Deus, que "quer aa1var e fll.Ur chegar ao çonhed"",nto da verdad( 
t<Xl<>! 03 ~M" (I Tim 2,4), "hav~o outrora lalado mu;1U võzes e de 
muitO$II>Odoo. *0$ pai. pe1O$ prolew" (Heh 1,1), quando ",ia • p~itu
de d03 tempos, enviou seu Filho, Verbo I.ito carne, ungido pelo Esp~rito 
Santo, panl ~l; .. r 03 pobres, curar OS contritos de =açio', "mêdico 
a.~ e espiritual" t, Mediador de IkIls e dos homen ... '" Sua humanidade. 

I <;I. to u. li. 
• CT. r. " .... 
• "'. l o ". ,o. ."'''' ... , ... .. '' 
• I .......... ~n_ ..... . " .... >." ..... pc. x . ........ """'" "_. I ...... 
_' .. ~p ... .. 

)1 <;1, ...... . .. 



SOBRE A SAGRADA LI'l'URGIA",' 3 

na unidade da pessoa, do Verbo, foi,o instrumento. de, nossa salvação. Pelo 
que, em Cristo, ocorreu· {ta perfeita satisfação de nossa reconciliação e _nos 
foi comunicada a plenitude' do Jculto divino". 11 

Esta obra da Redenção humana e da perfeita glorificação de Deus,da 
qual foram prelúdio as maravilhas divin'as operadas no povo do Antigo 
Testamento, completou-a Cristo Serihor, principalmente pelo mistério pas,
cal de sua sagrada Paixão, Ressurreição dos-infernos e gloriosa Ascensão. 
Por êste mistério,. Cristo, Hmorrendo, 'destruiu a nossa morte e, -ressuscitan
do;'. recuperou a nossa vida" .12 Pois do lado de Cristo dormindo na crUZ 

nasceu "o. admirável sacramento de tôda a Igreja" .13 

[:: .. Co.ntinua na Igrejà e se coroa enf sua· Liturgt·a.] 

6: Portanto, assim comO' Cristo -foi enviado pelo Pai,- assim também 
1lle enviou os Apóstolos, cheios do Espírito Santo, não só para pregarem o 
Evangelho··a.tóda· criatura14, 'anunciarem que o Filho de Deus, pela sua 
lüorte .e: ressurreição, nos libertou do poder do demônio15 e da morte e nos 
.trans{eritr para Q reino do Pai, mas ainda para levarem a efeito o que 'anun
ciavam: a obra da salvação através do Sacrifício e dos Sacramentos, 'sôbre os 
quais gira tôda a vida litúrgica. Assim, pelo Batismo os homens são inseri;.
dos no· mistério pascal de Cristo: com :Rle mortos, 'com ~le sepultados, com 
1tJe ressuscitados. 16; receberam o espírito de adoção' de filhos, (I pelo qual. 
élama1TIos. Aóba, Pai" (Rom 8,15), e.elessarte são feitos verdadeiros adàra:
dores, que o Pai rec1ama. 17 Da mesma forma, tôda vez que comem a I:eia do 
Senhor, anunciam-lhe a morte até que venha. 18 Por êste motivo, no próprio 
dia de Pentecostes, no qual a Igreja- irrompeu no mundo,-" os que receberam 
a palavra" de Pedro "foram batizados". E ((perseveravam na doutrina dos 
Apóstolos, na comunhão da fração do pão e nas orações, louvando a Deus e 
cativando a simpatia de todo o povo" (AI 2,41-47), Nunca:, depois disto; à 
19r'eja deixou de reunir~se para celebrar ó mistério pascal: lendo "tudo quan
to a 1ile se referia em tôdas as Escrituras" (Lc 24,27), celebrando a Euea" 
r.istia, na qual se representa "a· vitória e o triunfo de sua morte"19 e, ao mes
mo tempo, dando graças "a DeUs pelo seu dom inefável" (2 Cor 9,15) em 
Jesus Cristo, "para louvor de sua glória" (Ef 1,12), pela fôrça do Espírito, 
Santo. : •. ] 

1-1 Sacramentarium Veronensc (LeOllianum): ed. C. Mohlberg, Roma 1956,· n. 1265, p. 162. 
12 Prefácio da: Páscoa no Missal Romano. 
13 - Cf. a orapão depois da segunda lição' do Sábado Santo, nó Missal Romano, antes da re~ 

forma da Semana Santa. 
14 Cf. Me 16,15. 
15 Cf. At 26,18. 
16 Cf. R,{)m 6,4; Ef 2,6; Col 3,1: 2 Tim 2,11. 
17 Cf. Jo 4,23. 
18 Cf. 1 Cor 11,20. 
19 Conc. Trid. Sessão XlII, 11 de out. 1551, Decr. De SI. Eaoharlst., C. V:· Concillium Tri· 

dentinum, Diar1orum, Adorum, EpidoJarum. Trll-(ltatuum nova colIeotio, ed. Soe. Goer· 
reslana, t. VIII. Adorum pars IV. Friburgi Brlsgoviae 1961, p .. 202. 
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7. De fato, para levar a efeito obra tão importante, Cristo está sem
pre presente em sua Igreja, sobretudo nas ações litúrgicas. Presente está 
no sacrifít:io da missa, tanto na pessoa do ministro, pois aquêle que agora 
oferece pelo ministério dos sacerdotes é "o mesmo que, outrora, se ofereceu 
na Cruz"20, quanto sobretudo sob as espécies eucarísticas, Presente está 
pela Sllil fôrça nos sacramentos, de tal forma que quando alguém batiza é 
Cristo mesmo que batiza. 2! Presente está peJa sua palavra, pois é ~Ie mes
mo que fala quando se lêem as Sagradas Escrituras na igreja. Está presen
te finalmente quando a Igreja ora e salmodia, ~Ie que prometeu: "Onde, 
dois ou três estiverem reunidos em meu nome, aí estarei no meio dêles" 
(Mt 18,20). 

Realmente, em tão grandiosa obra, pela qual Deus é perfeitamente glo
rificado e os homens são santificados, Cristo sempre associa a si a Igreja, 
sua Espôsa diletíssirna, que invoca seu Senhor e por ~Ie presta culto ao 
eterno Pai. 

A Liturgia é, pois, com razão considerada como o exercício da função 
sacerdotal de Jesus Cristo, pelo qual, através de sinais sensíveis, se signi
fica e se realiza, de maneira própria a cada um, a santificação do homem, 
e, através do Corpo Místico de Cristo, Cabeça e membros, se exerce o culto 
público integral. 

Disto se segue que tôda a celebração lftúrgica, como obra de Cristo sa
cerdote, e de seu Corpo que é a Igreja, é uma ação sagrada por exceJéncia, 
cuja eficácia nenhuma outra ação da Igreja iguala, sob o mesmo título e 
grau. 

[ . .. Que é o anfegôzo do Liturgia celeste . .. 1 

8. Na Liturgia terrena, antegozando, participamos da Liturgia celeste, 
que se celebra na cidade santa de Jerusalém, para a qual, peregrinos, nos 
encaminbamos. Lá, Cristo está sentado à direita de Deus, ministro dos San
tos e do tabernáCUlo verdadeiro", com tôda a milícia do exército celestial 
entoamos um hino de glória ao Senhor e, venerando a 'memória dos San
tos, esperamos fazer parte da sociedade dêles; suspiramos pelo Salvador, 
Nosso Senhor Jesus Cristo, até que ~Ie, nossa vida, se manifeste, e nós 
apareçamos com me na glória. 23 

9. A Sagrada Liturgja não esgota tôda a ação da Igreja, pois, antes 
que os homens possam achegar-se da Liturgia, faz-se mister que sejam cha
mados à fé e à conversão: H Como invocarão. o em qur. não creram? E como 
crerão sem terem ouvido falar dêle? E >como ouvirão se ninguém lhes pre
gar? E como se pregará se ninguém fôr enviado?" (Rom. 10,14-15). 

20 Cone. Trind. Sessão XXII, 17 de set. 1562, Dod.r. Df! ss. :Mtsea.e sa.orU., e. 2: ConcUiuro 
Tridentlnum. Ed. clt., t. VIII. Aetorom pars V, Frlburgi Brlsgov1ae 1919, p. 960, 

at" Cf. S. AgostinhO, In IOlU1nis Evanrellam Tr'aCliatus VI,' capo I. n. 1: PL 35, 1428. 
22 Cf. Apoc'21.2: Col 3,1; Heb 8,2. 
23 Cf. FiUp 3.,20; Col 3.4. 
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Por isso a: Igreja anuncia aos tião-crentes a notícia da salvação, para 
que todos os homens Iconheçam o único vcrdadeiro Deus e Aquêle que en
viou Jesus Cristo, e se convertam de !:iCUS caminhos, fazendo penitência. 24 

Aos que crêem, porém, sempre deve pregar-lhes a fé e a penitência; deve, 
além disso, dispô-los aos Sacramentos, ensinar-lhes a observar tudo o que 
Cristo mandou" e estimulá-los para tOOa a obra de caridade, piedade e apos
tolado. Por estas obras os fiéis cristãos manifestem que não são dêste mun
do, mas sim a luz do mundo e os glorificadores do Pai diante dos homens. 

10. Todavia, a Liturgia é o c'une para o qual tende a ação da Igreja 
c, ao mesmo tempo, é a fonte donde emana tôda a sua fôrça. Pois os tra
balhos apostólicos se ordenam a isso: que todos, feitos pela fé e pelo Ba
tismo filhos de Deus, juntos se reúnam, louvem a Deus no meio da Igreja, 
participem do sacrifício e comam a ceia do Senhor. 

A própria Liturgia, por seu turno, impele os fiéis que, saciados dos 
Hsacrarnentos pascais", sejam "concordes na piedade" 28; reza que "con-
servem em suas vidas o que receberam pela fé" 2'1; a renovação da Aliança 
do Senhor com os homens na Eucaristia solicita e estimula os fiéis para a 
caridade imperiosa de Cristo. Da Liturgia portanto, .mas da Eucaristia 
principalmente, como de uma fonte se deriva a graça para nós e com a maior 
eficácia é obtida aquela santiH:ação dos homens em Cristo e a glorifica
ção de Deus, para a qual, como seu fim, tOOas as demais obras da Igreja 
apontam. 

r o requisito para as disposições pessoa;"] 

lI. Para que se obtenha esta plena eficácia, é mister que OS fiéis se 
acerquem da Sagrada Liturgia com disposições de reta intenção, acompa
nhem com a mente as palavras e cooperem com a graça do alto, a fim de 
que não a recebam em vão. 22 Por isso, é dever dos sagrados pastôres vi
giar que, na ação litúrgica, não só se observem as leis para a válida e lícita 
celebração, mas que os fiéis participem dela ('om conhecimento de causa, 
ativa e frutuosamente. 

[Necessidade de cultivar a piedade em tôda a <w<J, também fora d". 
Liturgia] 

12. Contudo, a vida espiritual não se adstril1ge unicamente à partici
pação da sagrada Liturgia. O cristão, chamado para a oração comunitária, 
deve, não obstante, entrar em seu cubículo e orar ao Pai em segrêdo2D, até, 

24 Cf. Jo 17,3; Lc 24,27; At 2,38. 
25 Cf, Mt 28,20. 
26 Pós-comunhão da VJgllta Pascoal e do DomIngo da Ressurl'('lç.ão, 
Z1 Oração da Missa da UI-feira na oitava da Páscoa, 
28 Cf, 2 Cor 6,1. 
29 Cf, Mt 6,G, 
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OOlr oem cau.r, ""'"" ."..i"" ... Apóstolo.- E do me.no Ap6aolo apnn
tIomoI que ~ sempnt traur em _ <OTpO .. ltIOTte de Jesus para 
q\le. tambtm a sua vida te manifeste em _ CI.~ mortaL OI. Ratio por 
que, suplÕcamos ao Smhor no A<'; (icio da Mi.,. que 1160 rnesmoJ, ""Ia 
ace;W;1o do. obl<lção da hOIli& tlpiritual. Kj~ feitos "tlema cUdin" 
lua ... 

IA"-"",,;,,, • ~.~o~"" d. I'iUlnN IXtrNdo~J 

13 . Os piedooos eJCuck" do po~ crisl1o, conq .... nto confOf'll'Q ls 
leis c normas da Igreja, doo muito de te ...... "' ... d.r, princir-Jmtnte, quan
do li! rnem por ordem da ~ Apostólica. 

Goum ainda. de especial dimMlade OS ugrad<» ~ das Igrej ... 
p&rticulara, que se cdcbram por ord<m do$ Biapo., conforme OI COItIl

lnQ ou livl'Ol Jcgili ..... monle aprovados. 

Auim, pois, c:onsidenndo OI ttmpoa litúrgiCOf, "" .. ""'-I'<:.Ieio. dev= 
ter organizadns de tal maneira que o:mdig"m WlIl .. Sarnoda Liturgia, dela 
de l lgu_ forma derivtrt1, pIOr. ela cn<;amin~ o povo, poli q..e ela. poT 
sua própria .... tureza, tm m~ilo OS ' ''p<ra. 

lI . DA INSTRUÇAO L1TORGICA E DA ATIVA PARTIOPAÇAO 

IPTm,./tttlil) 

14. 06eja ardmlerllffile .. Mk '"eja que todos OI Ijélf ",jam Je. 
.. dot .lquela plma. ',mle;" e at;YI. participação da:!: cdc~ litúrgica,. 
que .. própria n.o.tunza da Litur"{ia e:.ige e ~ qual, (>OI' fÓf9. do batismo, o 
pov~ eriatlo. "gnação ..,..,lhid>., lõlCHdó<io «ai, g~nte .. nl., JlOvo de am
qU;$II." (1 Ped 2,9; d. 2.4-5), It'" Ili~ito ~ obTigaçlo. • 

Cumpre que ~ "",rI~;1*i1o pkna e atin. <k todo o povo Kjil diligw_ 
to:nw;nt~ conIi<len.da na ~forma e no incrm>ento da Sqrada Liturgia: pois 
~ • priontinl e nccnária fonte, da qual OS fi tis haurem O uplrito verda
deif1llnmle crloüo; e por illD, medi.ante instruçio <:IeI-lda. deve "COm mlf"'
".., Kr lo,.., ... pt:l0l "",$I~ di: almas em lóda aç10 pastonl . 

Nlo ha-..:n<lo, porém, ~ .Igun .. de que tal poua ocor~r, .., OS 
própro.:.. pUtó~ de.lmas nlo estiverem ... t"" profundamente imbuld ... do 
e.pirito e da lôrça da Lilur,i. t. dei. K tornarem ",,,,,L,..,., lU-Mo, por isso, 
",uiti"imo "eecssârio que .nl"" de tudo .., cuide da instrnçlo litúrgica do 
clc:ro. Diante di_ rtIO.Ivo:u o Sacl"OUilnto Concilio a labtle<>t. o que K .... 
• Cf . . .... ' .. " . 
:ai Cf. • c:w '."_.11. · _ .. ..-.. .. -.. ....... . 
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[Formação de Mestres em Sagrada Liturgla] 

IS. Os professôres escolhidos para lecionar a disciplina da Sagrada 
Liturgia nos seminários, nas casas religiosas de estudos e nas faculdades· 
teológicas, devem, para seu .targo, ser cuidadosamente formados em esta~ 
belecimentos a isso especialmente destinados. 

[Instrução fitúrglca do clero] 

16 .. Nos seminários e casas religiosas de estudos, a disciplina da Sa
grada Liturgia esteja entre as disciplinas necessárias e principais, nm~ facul
dades teológicas, porém, entre as principais e seja tratada tanto sob o as
pecto teológico e histórico, quanto espiritual, pastoral e jurídico. Empe
nhem-se, além disso, os professôres das demais disciplinas, especialmente de 
Teologia Dogmática, Sagrada Escritura, Teologia Espiritual e Pastoral, que, 
pelas exigências intrínsecas do objeto próprio de cada uma, ensinem o Mis
tério de Cristo e a história da salvação de tal modo que transpareçam cla
ramente a sua conexão com a Liturgia e a unidade da formação sacerdotal. 

17. Nos seminários e casas religiosas, os clérigos adquiram formação 
litúrgica da vida espir.itual, com competente orientação para que possam 
entender as cerimônias sacras e nelas participar de todo o coração, tanto 
pela própria celebração dos mistérios sagrados, quanto pelos outros exer
cícios de piedade, imbuídos do espírito da Sagrada Liturgia; do mesmo 
modo aprendam bem a observância das leis litúrgicas, assim que a vida nos 
seminários e institutos religiosos seja profundamente impregnada do es
pírito litúrgico. 

[A vida litúrgUa dos sacerdotes] 

18. Os sacerdotes, quer seculares, quer religiosos, que já labutam na 
vinha do Senhor, sejam auxiliados por todos os meios oportunos para que 
sempre mais plenamente entendam, o que realizam nas sagradas funções, 
vivam a vida litúrgica, e façam dela participantes os fiéis a êles confiados. 

[A ú,strução litúrglca e participação ativa do povo] 

19. Com empenho e paciência procurem dar os pastôres de almas a 
instrução litúrgica e também promovam a ativa participação interna e ex
terna dos fiéis, segundo a idade, condição, gênero de vida e grau de cultu
ra religiosa, cumprindo assim um dos principais deveres do fiel dispensa
dor dos mistérios de Deus; e nesse particular conduzam seu rebanho nãó 
só pela palavra, mas também pelo exemplo. 

l Tra1!smissões de rádio e televisão] 

20. As transmissões por rádio e teleyisão das funções sagradas, par
ticularmente em se tratando da Santa Missa, façam-se com discrição e de-
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1fI . REFORMA DA S,,-GRADA LITURGI A 

f PTdmbtll<> 1 

21. A Senta Mie 'crej .. deseja (:OItI nnpenho cuidar da .... r.,..",. ge
rai de .ua Lirurgia, a fin, de que O povo criSlio na Soe" LiIU"'" oon
"ga com mais seguran~ ... abundância de ~ •. Poli a Liru'"ii. «Insta 
"" uma pane imutivd, d;~i"'~l1te ;nstitu~, c de panes lUSCdiveis de 
'modançI. . Estas, com o corru do. trmpos, poden ou mtamO dnen varia" 
~ Ddu K introdU1ir aJco que nkI .,.,..~ bem • noturna IntÍlm da 
prôpria Litu'l:ia. ou li! estas panes .., tomarem mmoo aptas. 

Com esta, reforma, por"", o luto t as "".i"'''II'u devem ordenar.", 
d. tal modo, que de: falo expri",a", mais ela ........ nt. as coi.su oanU,1 que 
~ oignilkam • o po~ cristAo poua com~!u làcil""""c, na me
dida do pouInJ, • também participar pleno. e atinmcnu da ~io .... 
"",nidria . 

Em mIa disoo, o Sacrossanto Concilio estabelece" ~ nomw m:oi. 
gera is . 

A) N".IIAS Gu"" 

[Cab.,6. Imrrq ..... -w "'9"_ coW 114 l.i/l'''~l 

22. I 1. A ordcnat;lo da Sa,rada Liturgia depende 111\~n.nt. da 
autoridade da Ig .... j • . f.Ito autoridade eabe ;I; Santa Sé Apostólica c. se
gundo as normas do Oircilo, ao Bispo. 

I Z. p.,.. po<kr concedido ~o Diffito, dispor Il$$\lntol de Lilul'li. 
&'n,.., doi limit"" .. tabokci<lot, cabe também ls ç:anpctenta con{.~""i .. 
l.rrito,iai. dos bispos, de vários tipot, legiti .... mtnte constit~id ... 

§ 3 . Port1.nto, jamais algum outro, ainda que oactrdote. ICraccnt< , 
I;n: oa mude: por própria COQta. "..alquer <:Oisa i Liturgia . 

23. A f im de 'Iut lO manlel,ha a " Iradi~!" e :.s<im noesmG lO abra 
... minhe> para um !qilimo pr(lgIUlO, ""PK prt<:tda, • <:&da uma <lu par· 
ter da l.ilwtia ......... n:le>nna<,Iq, cuidadosa invatipção t~. bis· 
ton.:.. e ~oral. AIhn di .... <OnJidcn:ru~ , .. "t" as !til 1""'" da otru· 
lu,," e de> apirito da Lilurgia. como também a uptriência PTc>y.nimtt da 
r=ult re forma litiírg;ca c doi indu!t ... aqui t aa>lá conced id .... Afiltlll. 
,"" li!! f I(*", ' novao;õto. a niC> su que a verdade.", e certa util idade da 
'I:",j. O exija c tomando a dcYio:b. eauula de que .......... formas de um 
.,.,-to modo brof .... """"" que or~tt ~ .... Iu que ji ex*,-. 
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Cuide-se também, na medida do possível, que não haja diferenças no
táveis de cerimônias entre regiões vizinhas. 

[O caráter bíblico 1UL promoção da reforma litúrgica] 

24. Na celebração litúrgica é máxima a importância da Sagrada Es
critura. Pois dela são lidas as lições e explicadas na homilia e cantam-se os 
salmos. É de sua inspiração e bafejo que surgiram as preces, orações e hi
nos litúrgicos, e é dela também que os atos e sinais tomam a sua significa
ção. Portanto, para cuidar da reforma, progresso e adaptação da Sagrada 
Liturgia, é necessário que se promova aquêle suave e vivo afeto pela Sa
grada Escritura, que é confirmado peja venerável tradição, tanto dos ritos 
orientais quanto dos ocidentais. 

25. Os livros litúrgicos sejam quanto antes revistos pelos peritos con
vocados para Ísso e pelos Bispos consultados, das diversas partes do mundo. 

B) NORMAS TIRADAS DA ÍNDOllE DA LITURGIA COMO AÇÃO HIERÁRQUICA 

E COMUNITÁRIA 

26. As ações litúrgicas 11ão são ações privadas, mas celebrações da 
Igreja, que é o "sacramento da unidade", isto é, o povo santo, unido e or
denado sob a direção dos Bispos. 33 

POl· isso, estas celebrações pertencem a todo o Corpo da Igreja, e o 
manifestam e afetam; mas atingem a cada 11m dos membros de modo di
ferente. conforme a diversidade de ordens, ofícios e da participação alnal. 

[Preferê"cia pela celebração comum] 

27. Tôdas as vêzes que as cerimônias, de acôrdo com sua própria na
tureza, implicam na celebração comum, com a freqüência e a participação 
ativa dos fiéis, seja inculcado, na medida do possível, que ela deve ser pre
ferida à celebração individual ou quase privada. 

Isso vale, principahnente, para a celebração da Missa e a administra
ção dos sacramentos, naturalmente, salvaguardada a natureza pública e 80-
·cial de t::ada Missa. 

[Cada qual faça aquilo que lhe compete] 

28. Nas celebrações litúrgicas, seja quem fôr, ministro ou fiel, ao de
sempenhar a sua função, faça tudo e só aquilo que pela natureza da coisa 
ou pelas normas litúrgicas lhe compete. 

33 S. Cipriano, De oath. ecol, quitatc, 7: -ed. G. Harte!, in CSEL, t. 3, 1, Vindobonae 1868. 
pp. 215-216. Cf. Ep. 66, n. 8, 3: ed. cit., t. lII, 2 Vindobonae 1871, pp. '132-7SS. 
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29. Também OI ajudantes, J~i!o~ eomentador .. e <X>tt\POI1ont .. da 
"SchoIa Contorum" ~penham um verdadeiro ministério liturgico. Por
tanlo, cumpram Sua lunçlo ctlm aquela piedade e ordem qu<: tonvém a 
tio grande ministirio e com ",tio dClos $lo exigidos pelo poV<l de Deu" 

Por isso, ~ neceuário que, de ar.órdo com as condiç~ dc cada qual, 
sejam cuidadosamente imbuldos do espírito lilúrgioo e preparados!,,-ra 
uecutar U'\lU panes, perfdt>. e "r<lena.damenle. 

30. Para promove. uma participação ativa. trate-se de incentivar ao 
aclamações do povo, as respostas, a saImodia, as anti/onu e cinticos, bom 
como as ações e gestos e porte do corpo . A 'leU tempo, seja também guar
dario o Agrado silêncio. 

JI . Na revisão dos livros litúrgicos, ruiM-se a\ooUl"""" . que as tU_ 
b,ku prevejam lambêm aS partes dos liéis, 

IN .. Liturgia """ Mil> ""~"""". d<fP'ac d. pIS"""'] 

32. N .. Li\urVa, excew li. distinçio proveniente de func;lo litúrgica 
Ou Ordem Sacra, e exC<:lO as honras que COIIlo,"," ... norma, d •• lei. li
LÚ~ são devidu à. aut",idad .. civis, Rio I1&j .. nenhuma """'P'>~o de 
pessoas privad3.$ ou d~ condições, '1u~c ",ja nas cerimônias, quer nu ma
nifestações UIOrnas . 

C) NORWAS LlTÚRClCAS DA fHJ)Ol.E DIDÁTICA" .. ,<S"TQRAL 

{Preâ",/nIkI J 

33. Embora a Liturgia ",ja, pri·rr.ipahnentt, culto da Majeslade Di_ 
vina, "",,",na também gran"" "". iname'Uo ao povo liel. " Pois na Liturgia 
Deu. fala a.eu p<W<>. Cr;ato ainda anuncia o Evangelho. E o povo rco
ponde a Deus, ora com 'Cânticos ora com orações. 

Sobrc1udo as orações dirigidas a Deu. pelo sacerdote que preside à 
(OItIun;dad" na ~ de Cri.to, são rezadas em nome de todo o povo ... n
to e de todos OI pr~co . E OS sina;. aenslvcis 'I"". Sagn.da Liturgia 0100 
para signi íi<:ar "" coil.as divinas invi.ivcis foram escolhidas por Cristo ou 

.. Cf. 0-. T ... .. _ XXI~ lT ... ... . ,_ DoeV . D . ... xl .... __ • . 0' c-. 
<u .... TrioI .. , .......... . . U .. L vltl. D. MI. 
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pela Igreja. Portanto, não só enquanto se lêem aquelas coisas H que foram 
escritas para o nosso ensinamento" (Rom' 15,4), mas também enquanto 'oi 
Igreja reza, ou canta ou age, é que se alimenta a -fé dos participantes e suas 
mentes são despertadas para Deus, a fim de lhe prestarem um culto racío~ 
naI e poderem receber com mais abundância sua graça; 

[Estrutura das cerimônias] 

34. As -cerimônias: resp1andeçam de nobre simplicidade, sejam trans~' 

parentes por sua brevidade e evitem as repetições inúteis, sejam acomoda~ 
das à compreensão dos fiéis e, em geral, não careçam de muitas expli-, 
cações. I ~. 

[Leitura da Sagrada E,rcritura, Pregação e Catequese litúrgica] 

3S. Para que apareça claramente que na Liturgia as cerimônias e as 
palavras estão intimamente conexas: 

1) Nas celebraçães litúrgicas restaure-se a leitura da Sagrada Escri
tura mais abundante, variada e adaptada. 

2) Seja também anotado nas rubricas, conforme a cerimônia o per
mitir, um lugar mais apto para o sermão, como parte da ação litúrgica; e 
o ministério da pregação seja cumprido com muita fidelidade e exatidão. 
Deve a pregação, em primeiro lugar, haurir os seus temas da Sagrada Es
critura e da Liturgia, sendo como que o anúncio das maravilhas divinas na 
história da salvação ou no mistério de Cristo, que está sempre presente em 
nós e opera, sobretudo nas celebrações litúrgicas. 

3) Seja também inculcada, por todos os modos, a catequese mais dire
tamente litúrgica; e nas próprias cerimônias sejam previstos, se necessário 
fôr, breves esclarecimentos, a serem proferidos pelo sacerdote ou pelo mi
nistro competente, em momentos mais oportunos, COtn palavras prescritas 
ou semelhantes às prescritas. 

4) Incentive-se a celebração sagrada da Palavra de Deus, nas vigílias 
das festas mais solenes, em algumas férias do Advento e da Quaresma, 
como também nos domingos e dias santos, sobretudo naqueles lugares onde 
falta o padre. Neste caso seja o diácono ou algum outro delegádo pelo 
Bispo quem dirija a celebração. 

[Língua litúrgica] 

36. § 1. Salvo o direito particular, seja conservado o uso da Língua 
Latina nos Ritos latinos. 

§ 2. Contudo, já que, ou na Missa, ou na administração dos sacramen
tos ou em outras partes da Liturgia pode, não raro, o emprêgo da língua 
vernácula ser muito útil para o povo, dê-se-lhe um lugar mais amplo, prin
cipalmente nas leituras e admoestações, em algumas orações e cânticos, 
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conforme as normas q ... a ••• "dto disso seráo ponnenoriudarmnte esta
l>ekcid.,. nos capltulos que s~. 

§ 3. Obeenadu dta'!: normas, p"'rtmc:e ;\ ~.nte autoridade ecle
siástica territorial, conforme SI! diz no artigo 22 § Z " conforme O cuo, 
consultada .. opinião dos Bispo. du regi~ viúnhas da mesma língua, es
tabele"". ao le;s .ob~ (> """ e ., modo da lin",", vernácula. As atas ..,jam 
aprovadu ou ooonfirmad ... peJa Santa $é. 

§ 4. A tradW;lo do te><to lat;no para o vemáeulu a ser usado na Li. 
turgia, dcvoe _ aproftda pela """,,,,,tmle autoridade tcletiá$tiQ territor;"l, 
conforme foi .,;,to 1<:;_. 

Dl NIIJ<M'AS PAU coNSEGuia A Al>APTAÇXo ~ 

nADlçÔl!S DOS POV'OS 

37. A Igreja n10 deseja impor na Litllr~ uma forma rígida e única 
para aquelas coisas que não di.an "'sptiln • fé lH1 ao bem de lôda • co· 
munidade . "Antes, cultiva e desenvolve u conquistas e OS dotes de espirito 
dai váriu nações e povos;" que quer que .... Ire os <Xl5Iumes dos povoa de 
iato n10 dteja ligado, indi.soIi .... " lment<:, • supertiç6ts • erros, aamina 
mtn !>enevol';"cia c, se pode. o conserva intacto. Até, por v;;=. admitc-o 
na própria LiIUrg;s. ton'IUllrlto est<:ja de aoórdo com ... nortna$ do verda-
deiro " .wt~ntieo ospirito litúrgiC<! . . 

[Ad<>pIDf40 s,gu,rodo as MUnidadCS dos IUg<lres 1 

38. Salva :I unido<k: oubst,mcial do rito romano, dê-« lugar :I legiti_ 
mas variações e adapta<;ões pa .... OS diV«SOll grupos, rqi&1 e povos, prin
cipal",""t. nas Miss6es, tambén1 quando forl'm reformados 00 livros lit(l,_ 
gicos; e i$SQ te ...... -i, oportunamente, diante dos 011>01 na (.$truturaçlo dO! 
ritos e lia <X>IIfccção da. rubricas. 

39. Dentro doo limile. tltabeloecidoo lUIS edições tipka. duo livr ... li_ 
hÍ'gioos, cabe à competente autoridade territorial eclesiástica, de que trata 
o art. 22 ~ 2, ddini. u adaptações, princi~_ "'" que .e "'I.'" l ..t
rninisln.çio doe Sacr.umnto:o, Sac~tai$, procissões, li""", liturgia. 
mtísica aacn. • artes, de aoo"'o, porim, com as normas fundamenta;' exa· 
radas .... ta constituição. 

«l. Urgindo, portm, em várioo lug3!"Q e <!OItdi<:&1;, uma adapta<;io 
maio profunda <la Liturgia, que é pOr isso n>a;' dificil: 

I) A oompetcnle autoridade teTTitorial ed .. iistica, de que t .... ta o art. 
22 § 2, eonsidere, aeurada e prudentemente, o que, nesse particular. das 
'",diç6es e da Indole de cada povo. "" pode, oportunamente, admitir no 
culto divino. lu adaptaç~ que lX'r«am utei . ou noc:cssárias sejam p .... 
pOsta! à ~ Apostólica, para serem introdu.idu com _, consentimct1lo . 
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2) Para que, porém, a adaptação se faça com a necessana prudência, 
à mesma autoridade territorial eclesiástic.-t será dada, se necessário, naque ... 
leE grupos, aptos para tanto, e por tempo determinado, a facultlade de per
mitir e orientar as necessárias experiências prévias. 

3) Como, particularmente nas Missões, as leis litúrgicas costumam tra
zer especiais dificuldades quanto à adaptação, haja, para sna fonnulação, 
homens peritos na matéria em questão. 

IV. DO INCREMENTO DA VIDA LITÚRGICA NA 
DIOCESE E NA PARÓQUIA 

[A vida litúrgica na diocese] 

41. O Bispo deve ser tido como o sumo sacerdote de sua grei, do qual, 
de algum modo, deriva e depende a vida de seus fiéis em Cristo. 

Por isso faz-se mister que, particularmente na catedral, junto ao Bispo, 
todos déem máxima importância à vida litúrgica da diocese: persuadidos 
de ter ali a principal manifestação da Igreja na pleua e ativa parti{::ipação 
de todo o povo santo de Deus, nas mesmas celebrações litúrgicas, sobre
tudo na mest1ia Eucaristia, numa única oração junto -a um só altar, presi
dido pelo Bispo, cercado de seu prebistério e ministros. 35 

[A vida litúrqica na· paróquia] 

42. Como nem sempre e em todos os lugares o Bispo, em sua Igreja, 
pode estar pessoalmente à frente do rebanho todo, deve necessàriamente 
organizar grupos de fiéis, entre os quais sobressaem as paróquias, confia
das a um pastor local, que as governe, fazendo as vêzes do bispo: pois de 
algum modo êles representam a Igreja visível espalhada por tôda a terra. 

Por isso a vida litúrgica da paróquia e sua relação para com o Bispo 
deve ser favorecida na mente e na praxe dos fiéis e do 'Clero; esforçando~ 
-$e para que floresça o espírito de comunidade paroquial, mormente na ce
lebração comunitária da missa dominical. 

V. COMO PROMOVER A AÇÃO PASTORAL LITÚRGICA 

[Preân,1Ju1o ] 

43. A preocupação de fomentar e refonnar a Sagrada Liturgia é tida 
com razão como sinal dos desígnios providenciais de Deus sôbre nossa 
época, como passagem do Espírito Santo em sua Igreja; marcou-lhe com 

35 Cf. 5. Inácio de Antioquia, Ad J)lagn, 7; Ad PhU. 4; Ad Smyrn. 8: ed. F. X. Funk, cit .. 
PP. 236, 266, 281. 
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caraderlatia.s próprias a. vida. e- at~ mesmo imprimiu umo nota. re]íg;os.. 
em todo o modo de sentir e agir d,;sse nosso tempo. 

Pelo que,' pal11 1I"'i. lavo«:,(er ..... ~ção· pastoral liturgica, o Sacros
-anta Concílio determina, 

ICo""müs 1iI~~~4$ ftaciOl",is) 

44 . Que .,.1.0. competeme al1to~;da~~ ' territorial eclesiástica, <ie que 
trata o art. 22 § 2, seja ; nslituWa unla_Comi.tsão litúrgica, miuica w;:ra e 
pastoral, &.sa -Comissão, na .lneIIid( 0;10 pçqivel, seja auxiliada por um 
Instituto de Liturgia Pastoral, conStando de membros, "in excluídos, se 
n<:ttMârio fõr, leigo., .,.ritos nesse assunto. Pe.'tenceri. a essa Comí.s50, 
r.ob a autoridar\e edesiástica territorial. acima me1\ôonada, orientar na s"" 
região, tanlO • ação pastoral litúrgica, como prOOlOve, OS necessarlOS <S-

,,,dos e upiri~,i.., tõda vet que se Irate de adaptaçÕj:S a se'= nro,_ 
].>O$ta. à Sé A~tólica. 

I CotIIÚsJes /iJ!irçiras dW"SI>II4f J 

45, Pela mesnla ratão, IIloj. em cada dioc:ese "ma Comicio de Li
,urgia Sacra, para promover a açlio liturgica, sob a orientaçio tio Bispo. 

Pode, às vê=, ser conveniente que vbiM d~ <:OI\Stituam urna 
só Comissão, que, d. comU"' acordo, f<)lmnle a Liturgia . 

46. Albn da Comissão"" Liturgia Sacra, eOl1stiluarn-se em ada dio
CC5<', enquanto' posslvel, bmbCnl Comiasões de Mu,i,. Sacra e de Arte 
Sacra. 

e nttéss>.rio que ew. Ire. Co"'~ trabalh= de comUm rirdo; 
e at~ 'olo raro será COIlveniente que-se un>m uuma SÓ Comi .. ã". 

CAP I T UL O II 

O SACROSSANTO MISTtRIO DA EUCARISTIA 

IPr"'mw (47-49)1 

47. N. úllmu ceia , na n<>it~ (m que foi entregue, nosso Salvador ins_ 
tituiu O Sacrifício Eucaristico .de fieo corpo e sang>le. Por õ1e, perpetua 
pd<>s sét"los, até que ~o1t •• o Sacri/iti<o da Cruz, confiando d"-'Qrte à 
Igreja, """ dilçta E.pÔs.., o tnfiDOrial de ..... Mork e R .... ",reição , sa-
o .. "",nto de piedade, .inal de unidade, vínculo de oaridad ..... banquete 

.. Cf. 5 . _M, I . . .... ......... " • • y, ....... XXVI . •. Y1. ... lI: .... ", , ... . 
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pascal, em que Cristo nos é comunicado em alimento, o espírito é repleto 
de graça e nos é dado o penhor da futura glória. 37 

. 48. Por isso a Igreja toma diligentes medidas para ·que ,os fiéis não 
~istam a êste mistério da fé como estra,nhos ou espectadores mudos.- Mas 
cuida' para que bem- comp~netrados pelas cerimônias e . pelas. oraçõ~s pal;:ti
cipem consciente, piedosa e ativamente da ação sagradaf sejam instruídos 
pela Palavra de Deus, saciados pela mesa do Corpo do'Senhor e dêem 
graças a Deus. E aprendam a oferecer-se a si próprios oferecendo a hóstia 
ímaculada, não só pelas mãos do sacerdote, mas tamb~m jJ,.tntamente 'com 
êle e assim diàriamente sejam consumados, tendo a Cristo como Mediador38, 

unidos,com peus e entre .si, para que Deus afinal seja tudo,e~to4os. 
49 .. Em vista disso, para que o Sacrifício da Missa 'alcance, plena efi

cácia pastor~J, também quanto à forma' das cerimônias, -o Sacrossanto Con
cilio, considerando as mis,sas que se celebram· com a freqüência_ de povo, 
principalmente nos domingos e festas de preceito,_ determina .0 que_ segue: 

f Reforma do ordo da missa] 

SO. O ordo da missa seja revisto de tal forma que apareça claramente 
a índole própria de cada uma das partes, bem como a mútua. conexão .delas. 
entre si e facilite a partidpação piedosa e ativa dos fiéis. 

'Por isso, as cerimônias sejam simplificadas, embora permaneçam, subs
tancialmente. Omita-se ·tudo que foi duplicado no .decurso dos témpos ou 
foi acrescentado sem verdadeira utilidade; pelo contrário, repristinem-se, 
segundo a norma dos Santos Padres, alguns ritos que caíram em desuso, 
caso pareça oportuno ou necessário . 

. [Uções .. na Missa] 

SI. Com a finalidade de mais ricamente preparar a mesa da Palavm 
de D~us para os fiéis,. os tesouros bíblicos sejam largamente abertos, de 'tal 
forma que dentro de 11m ciclo de tempo estabelecido se leia. aQ .. povo boa 
parte da Sagrada Escritura. 

l J-J omili4 ] 

52. Recomenda-se vivamente como parte dá própria Liturgia, a ~10-
milia sôbre O' texto sagrado, em ,que no decurso do ano litúrgico, se expõem 
os mistérios, da fé e as normas de vida cristã; 'não deve ser -omitida_ sem 
grave causa nas missas dominicais e nos dias de guarda, celebrados colp. 
freqüência de povo. 

37 Breviário Romano, Na Festa; de Corpus Christi. As II Vésperas, antifona ao ·Magniflcat. 
38 Cf. S. CirJIo de Alexandria. Commentarium In loannis EvangeUum, l1b. XI, cc. XI .. 

XII: PG 74, 557-564. 
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lOração COlnwt,] 

53. Restaure-se, para depois do Evangelho e da homilia, a oração co
mum ou dos fiéis, principalmente nos domingos e festas de preceito, para 
que, com a participação do povo, se façam orações pela Santa Igreja, pe
los governantes, pelos que sofrem necessidades várias e pelo bem-estar de 
todo o mundo. '" 

[Língua vernácula] 

54. Nas missas celebradas com o povo, pode-se dar conveniente lugar 
à língua vernácula, principalmente nas lições e na "oração comum" e, con
forme OS lugares, também naquelas partes que dizem respeito ao povo, de 
acôrdocom as normas do art. 36 desta Constituição. 

Todavia, providencie-se que os fiéis possam juntamente rezar ou can
tar em língua latina as partes do Ordinário que lhes compete. 

Onde, porém, parecer oportuno um maior uso da língua vernácula na 
Missa, observe-se o prescrito no art. 40 desta Constituição. 

55. Vivamente se recomende aquela participação mais perfeita da 
missa, pela qual os fiéis, depois da comunhão do Sacerdote, comungam o 
Corpo do Senhor do mesmo Sacrifício. 

[Comunhão sob dtuls esPécies] 

Salvaguardados os princípios dogmáticos estabelecidos pelo Concílio 
. Tridentino", a comunhão sob duas espécies pode ser concedida, nos casos 
a serem determinados pela Santa Sé, tanto para os clérigos e religiosos 
quanto para leigos, a juízo dos Bispos, por exemplo, para os ordenados na 
Missa de sua sagrada ordenação, para os professas na Missa de sua profis
são religiosa, para os neófitos, na Missa que se segue ao Batismo. 

[O preceito da missa festival 

56. As duas partes, de que consta de certa forma a missa, a liturgia 
da pahwra e a liturgia eucarística, devem estar tão estreitamente unidas, 
que formem um único ato de culto. Por isso, o Sacrossanto Concílio exor
ta veementemente os pastôres de almas que, na catequese, os fiéis sejam 
diligentemente instruídos acêrca da participação integral da santa missa, 
pdncipalmente nos domingos e festas de preceito. 

39 Cf. 1 Tim 2',1-2. 
40 Sessão XXI, 16 de julho de 1562. Doctrlna de Commanione snb atra.que spécie et parY'Il_ 

loram, cc. 1-3: Conc1l1um Trldentinum, ed. cit., t. vn, pp. 698-699. 
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[Da celebração Sacra",,,,,tal. A",pUe-se ° "sol 

57. § 1. A celebração, que oportunamente manifesta a unidade de sa
cerdócio, permaneceu até o presente em l.lSO tanto na Igreja Oriental quan
to na Ocidental. Por isso, o Concílio houve por bem estender a faculdade 
de concelebrar aos seguintes casos: 

1.0 a) Na Quinta-feira santa, tanto para a Missa do Crisma, quanto 
para a Missa vespertina; 

b) Para as missas nos Concílios, nas reuniões de bispos e nos sínodos; 
c) Para a missa na bênção do Abade. 

2.0 Além disso, com a licença do Ordinário, a quem compete julgar da 
oportunidade da concelebração: 

a) Para a Missa conventual e para a Missa principal nas igrejas, 
quando a utiliaade dos fiéis não exigir a celebração individual de todos os 
sacerdotes presentes; 

b) Para as Missas nas reuniões de sacerdotes de qualquer categoria, 
quer seculares quer religiosos. ' 

§ 2. 1.0 Ao bispo, contudo, cabe na diocese baixar normas para disci
plinar a concelebração. 

2.· Conceda-se, porém, sempre, a cada sacerdote a faculdade de cele
brar missa individualmente; não, todavia, ao mesmo tempo, na mesma 
igreja e na Quinta-feira Santa. 

lO rito da co"celebraçãol 

58. Elabore-se o nôvo rito da concelebração, a ser inserido no Ponti
ficai e no Missal Romano. 

(Contv..lla no próximo "úmero) 

liA virtude é tanto mais respeitosa quanto mais singela, modesta e inimiga 
das pompas". 

FENELON 

"O essencial é que você viva de tal modo que, ao deitar-se, possa dizer de si 
próprio: 

1) hoje fiz bem a fulano e 
2) hoje melhorei alguma coisa". 

LEÃO TOLSTOI 



AVISO 
N. da R. - Por a 1u~garmos de particular inte

rêsse. traduzimos e transcrevemos a -seguir a curta
circular que nos enviou a União Internacional das 
Superioras Gerais. 

UNIÃO INTERNACIONAL DAS SUPERIORAS GERAIS 

Via Nomentana, 118 

ROMA,720 
26 de janeiro de 1964 

Às Reverendíssimas Madres Gerais que tenham casas 
. na América Latina 

Para prevenir qualquer abuso e evitar dificuldades no selO dos 
Institutos religiosos; -solicita-se instantemente às Revmas·. Madres 
Gerais se dignem avisar SUas súditas que -trabalham na América La
tina para que não enviem nenhum pedido de au~ílio financeiro à 
ADVENIAT (Essen, Alemanha) sem ter obtido antes a aprovação 
e a assinatura do seu pedido, por. parte. de sua respectiva .Superiora 

Geral. 

Por SeU lado, o Sr. Bispo de Essen - encarregado das distri
buições da coleta ADVENIAT - será prevenido para somente ter 
em conta os pedidos de auxílio que levarem a aprovação assinada pela 
Superiora Geral dos Institutos que solicitam um auxílio. 

A presente fôlha será enviada às Madres Gerais a pedido da 
Sagr. Congregação dos Religiosos. 

-***-

Nota: 'ADVENIAT é uma coleta feita cada ano na Alemanha du
rante o Advento e cujos proventos são destinados às necessida
des da América Latina. 



Alocução. de S. S. Paulo Vràs. Religiosas Enfêrmas 

A 22 de agôsto, o Santo Padre celebrou a mÜlsa 
em Albano, na capela da clínica Regina ApOstolorum 
para as Religiosas enlêrmas dirigidas pelas Irmãs da 
piedosa Sociedade de São V'icente de paulo. Depois 
do Evange~ho .. pronunciou Sua Santidade a seguinte 
alocução (' J: 

P AX huic domui et omnibus habitantibus· in ea! É com esta sau
. dação do Santo 'Evangelho e da liturgia que o Santo Padre co

meçou sua alocução. A paz seja sôbre esta casa e sôbre todos os 
que nela habitam! 

Ninguém contestará a preferência, tão. razoável e legítima, 
dada. a esta visita entre as desejadas neste período, pois esta casa 
se distingue entre as outras em virtude do sOfrimento. que ela 
acolhe e dos cuidados que nela são prodigalizados. 

É.por isto que o Soberano Pontífice saúda com uma especial 
afeição paterna esta instituição tão bem adaptada. Seu primei
ro pensamento é para a superiora das Filhas de São Vicente de 
Paulo e a comunidade desta casa: Religiosas sem dúvida alguma 
atentas, devotadas e capazes, bem preparadas para enfrentar as 
múltiplas necessidades prementes e verdádeiras de nosso mundo 
moderno. 

A· missão cristã do médico 

Sua Santidade quer também saudar particularmente os que, 
nesta clínica, exercem uma caridade atenta através de sua arte 
méçlica, unindo a bondade à ciência .. Ao visitar. os hospitais e 
hospícios, igualmente durante o período de sua vida pastoral em 
Milão, teve o Papa ocasião de encontrar corpos médicos. e sani
tários notáveis e bem organizados. Experimentou sempre um 

. sentimento de estima e respeito por aquêles qu se consagram aos 

. (.) Tradu9ão. clt.> texto italiano, publicado na ordem indireta em I'Oss~rvatore Romano de 
24M08-G3, para. a. DocumentaUon Catholique de 6-10":63, 1280-1283. a. cuja. Redação siio devIdos 
os· subtitulos. 
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cuidados de seus innãos como a uma missão. Que Deus os sus
tenha na sua tarefa cristã que consiste em assistir aos que s0-
frem e em tratá-los de uma maneira segura, afetuosa, diligente e 
solicita. ll: assim que o sofrimento daquele que se confia ao mé
dico alcança o alivio e se toma bendito. Que o Senhor recom
pense esta generosidade pela efusão de suas graças. 

A dupla oferenda da Religiosa enfêrma 

Saudamos também as hospitalizadas, as Religiosas que vêm 
aqui oferecer a Deus uma dupla consagração: uma, permanente, 
de sua vida de perfeição, e outra, ocasional, do sófrimento. 

A respeito da primeira, é consolador ver como Religiosas 
doentes são recebidas num centro sanitãrio especial onde sua qua
lidade é abertamente reconhecida. Via de regra, quando as Re
ligiosas são obrigadas a procurar asilo em outros meios, é-se leva
do a esconder ou, por assim dizer, a fazer esquecer seu sublime 
estado. Aqui, ao contrãrio, seu estado é honrado e põsto em evi
dência. Aquela que tem de permanecer nesta casa, aqui encontra 
um acolhimento afetuoso e perfeito sob todos os aspectos. As 
d"ilas oferendas, a da vocação e a do sofrimento, são pois singular
mente facilitadas aqui. Do coração das enfêrmas brotam um e 
outro dom. E contudo, à primeira vista, pareceria haver contra
dição entre êles. A vocação, com efeito, significa que se quer tor
nar sua vida útil, empregã-Ia em obras de caridade, na oração, 
no serviço de seus irmãos, enfim em uma atividade intensa e fe
cunda, em iniciativas elevadas. E a segunda oferenda, a do so
frimento, pareceria fazer obstáculo à primeira, enquanto obriga 
a uma longa Imobilidade, a uma penosa Inatividade. 

O sofrimento, com efeito, mesmo numa casa como esta, se re
vela sob seu aspecto receoso ao mostrar, sempre do ponto de vista 
humano, sua inutilidade, o obstáculo que êle constitui para os 
melhores programas da vida, os limites que êle Impõe aos desejos, 
aos projetos, às esperanças, às expectativas. ll: a mortificação, a 
dor que ai, realmente, atinge e fere uma existência que quereria 
desabrochar, afirmar-se, exprimir-se. E contudo, tão grande é a 
sabedoria, tão profunda é a formação cristã daquelas que estão 
sujeitas a esta grande prova, que elas compreendem plenamente 
esta nova consagração, esta excepcional oferenda, não Inútil, mas 
imensamente preciosa. 

A utilidade do sofrimento 

E chegamos - prosSegue o Santo Padre - ao confõrto ofe
recido aos que sofrem pelas palavras cristãs que lhes "ensinam que 
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o sofrimento está longe de ser vão. É uma frase de Santo Agos
tinho, entre as mais luminosas que nos deixou êste grande gênio, 
que exprime a comiseração para com aquêles que ignoram -esta 
sabedoria do Evangelho que é a sublimação, o sentido redentor 
do sofrimento: "Amisistis .. tilitatem calMnitatis.; ",isemm; facli esti,". 
Perdestes o sentido da utilidade do sofrimento; tornastes-vos os 
mais miseráveis. Se na verdade os homens perdem a noção do 
que vale o sofrimento, as penas, as lágrimas, a angústia e a mor
te humana, é uma grande infelicidade para êles. Isso pode servir 
de justificação ao pessimismo favorecendo, dentro da psicologia 
-humana, o desespêro originado desta questão que se põe: para 
que serve a vida se ela tem de acabar assim, se ela é minada por 
esta ameaça inevitável de dores e de lnfirmidades nas quais se 
dissolvem os belos projetos com que nós hav1amos sonhado para 
nossa existência? Estarlamos então votados ao insucesso. 

Tal não é, feli2mente, o caminho das almas de Deus. A luz 
do Evangelho, a dor toma seu verdadeiro sentido, um ,sentido 
coerente, mostrando o pensamento, o projeto que o coordena 
para um fim pelo qual tôda angústia possa sempre ter valor. Não 
há, pois, energias perdidas, lágrimas inúteis, sacrifícios vãos. 

jJ(, dor! Que vasto horizonte de vida espiritual, ascética e mis
tica não abre ela para o homem que a -aprecia numa perspectiva 
cristã, olhando para Cristo na cruz - cuja majestosa Imagem 
domina êste altar - e meditando nos seus ensinamentos! Foi 
pela dor, pelo sacrifício até a morte que o mundo foi salvo e res
gatado. É aí que está o princípio de uma fecundidade, misteriosa, 
éertamente, mas Imensa. É precisamente neste mistério que 
Nosso Senhor quis fazer consistir a redenção. É um mistério de 
salvação sobrenatural e, por isso, de renascimento assegurado. 

As Religiosas doentes são naturalmente, elas também, leva
das a interrogar-se de uma maneira prolongada sôbre a inutili
dade do sofrimento. Quantas vêzes não pensam elas com amar
gura que estão a cargo de suas faroilias, que enfadam tôda a gen
te, que são inaptas para seu trabalho habitual ao qual quereriam 
dispensar tôdas as suas fôrças! Pois bem, o Santo Padre as con
vida cada uma a meditar sôbre o que a vontade de Deus exige 
e a se oferecer a rue como uma hóstia que lhe é agradável. 

Os diversos comportamentos diante da dor 

Existem diversas maneiras diante da dor. Pode se sofrer com 
um coração revoltado. 11: assim que sofre aquêle que não acredita 
e que não reza, mesmo se se cala. Quantas vêzes, ao passar pelas 
enfermarias do hospital se sente, se vê êste silêncio terrificante! 
Há pessoas que guardam para elas seu desespêro, sua revolta,suas 
dúvidas, sem nenhum confôrto. 
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. Existe uma segunda maneira de sofrer à qual recorrem cer
talliente· as Religiosas: a paciência. A simples reflexão humana 
mesmo pode conduzir a esta ·atitude. Que fazer senão tomar seu 
partido? Melhor é encarar as coisas com calma. A filosofia es
tóica nos fêzconhecer a que alturas pode chegar esta resignação, 
digamos fatalista, abandonada ao destino ... 

Existe enfim uma outra maneira de aceitar a dor, a maneira 
daquele que crê em Cristo e O segue: sofrer com amor e por amor. 
Não somente com paciência,mas com amor. . 

E uma atitude muito elevada que sempre podemos adotar, 
mesmo se .não temos a fôrça de articular orações, de praticar ou
tros exercícios de piedade: O coração, enquanto vive, é capaz 
dêste ato sôbre-humano que resume tôda a nossa espiritualida, 
de: amar. Senhor, eu choro, eu sofro, eu estou para aqui, ínerte, 
imóvel, mas euVos amo e sofro por amor de Vós. 

Vê-se assim - e é uma lei bem conhecida dos especialistas 
das questões morais - que nossos atos adquirem valor pelo pen
samento que os acompanha, pela intenção que os enobrece. Po
de-se, por exemplo, dar uma esmola para se livrar de um impor
tuno, como se pode dá-la com um gesto de humanidade e cortesia. 
Mas há um motivo imensamente superior: pode-se dar por amor 
de Cristo, bem como .por qualquer outra circunstância. É por 
que as Religiosas acrescentam as intenções boas, santas, subli
mes, transfigurantes que emprestam a seu sofrimento, que elas 
tornam rico de méritos o tempo de sua tribulação. De resto, êste. 
intervalo de inércia humana pode ser ainda mais precioso e mais 
aproveitável do que qualquer espécie .de ativismo. Os dias de 
prova são na verdade repassados de paciência amante e das in
tenções pelas quais se enriquece a inatividade humana. Senhor, 
eu Vos ofereço êste repouso forçado, esta imobilidade, esta mor
tificação de me fazer cuidar pelos outros. 

Intenções propostas às· Religiosas enfêrmas 

E admirável a ladainha das intenções que podem ser pro
postas a almas tão nobres, pois, como se sabe, uma intenção não 
exclui a outra e nisto não se podem tomar medidas precisas. 

Eu posso sofrer, dirá a Religiosa doente, para obedecer à 
minha regra, para dar bom exemplo, para me mortificar, para 
me assemelhar a· Cristo. Posso também sofrer - oh! mistério 
inefável da Redenção - para purificar minha própria espiritua
lidade; posso sobrepor-me a mim própria e dizer: sofro pelos po
bres pecadores, pelas missões, pela Igreja, por minha família re
ligiosa, por todos os que suportam mal a dor e poderiam com
preender a nobreza da ascese cristã. 
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Podem as intenções também - por que não? - admitir um 
pouco de fantasia. Gostais - pergunta o Santo Padre - de 
rezar por vossas Irmãs? Certamente, e fazeis bem. Pelas crianças, 
as almas inocentes, a boa imprensa,. o Concílio. Nós vos recomen
damos de uma maneira particular o Concílio e todo o seu anda
mento. Gostais de rezar pelo Papa? Tereis então sua paternal 
e viva gratidão. 

É com êste pensamento que o Santo Padre se despede .1l:le 
espera que as Irmãs doentes não se esquecerão de lhe levar sua 
ajuda para seu ministério apostólico e para tôdas as solicitudes 
concernentes à Igreja Católica que pesam sôbre seus ombros nes
ta hora g-rande que, sob certos aspectos, é talvez decisiva para os 
destinos do mundo. As Religiosas sofredoras, silenciosas, oran
·tes, cheias do amor de Deus, podem ser para a Igreja uma fonte 
de benefícios incalculáveis santificando seus dias escuros e dolo
rosos. 

Eis por que o Santo Padre as exorta tôdas a êstes altos pen
samentos, a elevar suas almas e seus corações para Jesus crucifi
cado e para tudo o que o Senhor, em sua paciência, nos promete 
e nos obtém. Que Cristo vos reconforte a tôdas pela Bênção de seu 
Vigário sôbre a terra. 

Revmo. Sr. Vigário: 

o Boletim "U;: E Ví!:", indispensável para seus Paro

quianos, está ao seu alcance pelo preço minimo de Cr$ 3,00 

a Cr$ 4,00 por unidade, dependendo da quantidade. 

Faça o seu pedido, imediatamente, a 

Publicações Liguori 

Caixa Postal, 458 ou 

Belém - Pará 

Conferência dos Religiosos do Brasil 

Rio - Belo Horizonte - Recife 

Pôrto Alegre - Fortaleza . 



COMUNICAMOS 
As religiosas que prestam assistência à saúde que, no dia 16 de 

outubro do corrente ano, ,expira o prazo da Lei que facilita às enfer
meiras e parteiras práticas o exercício da sua profissão mediante cer
tificado de te~po de serviço fornecido pela Fiscalização Nacional da 
Medicina. 

Para maiores esclarecimentos, poderão dirigir-se ao Departa
mento de Assistência à Saúde da CRB, Rua Dr. Sattamini, 245, Rio 
de Janeiro (ZC-lO), GB. 

Publicamos os têrmos da Lei para que as religiosas interessadas 
possam tomar conhecimento: 

LEI n." 3640 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1959 

Revigora o Decreto-lei n." 8 778, de 22 de janeiro de 1946, e lhe 
altera o alcance do ar!. 1.". 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguiute Lei: 
Ar!. L" - É revigorado pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar 

da data da publicação desta lei, o Decreto-lei n." 8778, de 22 de ja
neiro de 1946. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde notificará as institui
ções bospitalares que se utilizam dos serviços de enfermeiras e par
teiras práticas, religiosas ou leigas, para que, dentro dêsse prazo, se 
submetam elas aos exames de habilitação previstos no citado Dç
ereto-lei. 

Ar!. 2." - Estão dispensados do e..,<ame de habilitação previsto 
no artigo L" do Decreto-lei n." 8778, de 22 de janeiro de 1946, os 
enfermeiros práticos e os parteiros com mais de 20 (vinte) anos de 
efetivo exercício profissional. 

Ar!. 3." - Esta lei entrará em vigor na data de SUa publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1959; 138." da Indepen
dência e 71." da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

MÁRIO PINOTTI 

Nota: Cópia fiel do "Diário Oficial", dia 14 de outubro de 1959. 



Relatório Anual da CRB 

(de nurlo de 1962 a outubro de 1963) 

PR. TIAGO G. CLOIN, C.SS.R. 

Secl·etário-Geral 

O RELATóRIO anual da CRB é uma espécie de prestação de contas da 
DiretoÍ"ia da mesma aos Religiosos e Religiosas do Brasil, à qual têm di

reito. 
Limitamo·nos, êste ano, às atividades de ordem espiritual da Confe

rincia, deixando de lado as dos Serviços que continuam a expandir-se nOf

mahnente. Mencionamos apenas que, além das Filiais já existentes em 
São Paulo, Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Fortaleza, abriram-se, êste mes
mo ano, outras também em Recife, Natal e Belém. 

I - Relações com a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) 

Já no ano passado, durante a Assembléia dos Superiores e Superioras 
Maiores, quando apresentamos o último relatório anual, anunciamos com 
grande satisfação que as relações entre a CNBB e a CRB haviam entra
do em uma nova fase. 

1. A mútua a.proximação continuou a progredir ràpidament'e duran
te o último ano, tendo a Diretoria da CRB recebido testemunho de con
tentamento tanto do lado da CNBB C01110 ainda da Nunciatura Apostólica. 
Durante a reunião dos sete Secretariados Regionais da CNBI3, realizada 
no Rio de 22 a 27 de julho p. p., para a qual foram também convidados 
representantes da Comissão Executiva da CRB, vários Exmos. Srs. Bis
pos exaltaram, perante os participantes do Encontro (Sacerdotes seculares 
e religiosos, Religiosas, leigos e leigas) o perfeito entrosamento entre as 
duas Conferências em âmbito nacional. 

2. Foi instituída a C01H,issão Coorde-nadora das duas Conferências, 
presidida pelo Exmo. Sr. Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, Dom 
J ai~e de Barros Câmara, como Presidente da CNBB, e composta de dois 
representantes da CNBB, o Exmo. Secretário, Dom Helder Câmara, e o 
Subsecretário, Mons. Hilário Pandolfo, e dois da CRB, o. Vice-Presiden-
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te, Revmo. Pe. Antônio Aquino, S. J . i Provincial dos Jesuítas do Rio de 
Janeiro, e o Secretário-Geral. Se até o momento se realizaram apenas três 
reuniões, embora não sem resultados concretos, êste número reduzido se 
explica principalmente pelas duas Sessões do Concílio Ecumênico e pela 
prolongada enfermidade do Presidente da Comissão durante o intervalo. 

3 . Um dos principais motivos do progresso da mútua aproximação 
das duas Conferências parece-nos estar no fato de a CNBB ter lançado, 
no fim do ano passado, o "Pla"o de EmergihICia da pastoral da Igreja no 
Brasil", o qual, traçando linhas concretas de ação, criou novas condições, 
anteriormente Dão existentes, de uma eficiente colaboração. A Diretoria 
da CRB está se esforçando para que tôdas as Províncias religiosas, cada 
uma dentro do espírito e tipo de apostolado próprios a seu Instituto, se 
entrosem com êste "Plano", especialmente quanto à renovação da vida pa
roquial e das atividades educacionais. Os Religiosos e Religiosas estão em 
geral atendendo à recomendação da Diretoria, embora. haja casos em que 
comunidades de Religiosos e Religiosas continuam alheias a êste movimen
to de renovação. 

4. Merece particular menção a colaboração entre a CNBB e a CRB 
no âmbito do Secretariado Regional do Nordeste. O Plano de Pastoral 
de conjunto que o Episcopado nordestino elaborou sob a orientação do 
Secretário-Regional da CNBB, Sua Exa. Dom Eugênio de Araújo Sales. 
já se tornou famoso, não apenas no Brasil e na América -Latina inteira, 
como também na América do Norte e na Europa. A CRB participa pe
Í'iodicamente nas semanas de estudo e de planejamento pastoral da Região 
~ organiza encontros de Superiores e Superioras Maiores, de educadores, 
missionários etc., promovendo o entrosamento do apostolado dos mesmos 
com a Pastoral da J erarqnia nordestina. 

Entre as várias reuniões, merece ser destacado o Eni::ontro dos Mis
sionários, pregadores das Santas Missões no Nordeste, organizado pela 
CRB, em colaboração com o Secretariado Regional da CNBB. Dêste En
contro resultou um documento com uma série de conclusões, visando à 
atualizaç~o da preparação e pregação das Santas Mis~ões, enquadrando-as 
inteiramente no /I Plano de Emergência" e na Pastoral nordestina. Criou
-se uma comissão permanente das ditas. Santas Missões, para a qual um Su
perior Maior houve por bem ceder um sacerdote como secretário, com 
tempô integral, que se articulasse de um lado com os Srs. Bispos e de 
outro com os respectivos Superiores Provinciais dos Missionári(i)s. As 
Santas Missões serão pregadas, no futuro, segundo os critérios de priori
dade pastoral de Secretariado Regional do Nordeste. 

S. A 17 de agôsto realizou-se no Rio de Janeiro o primeiro Encontro 
de Superiores e Superioras Provinciais com repre.senta"tes da CNBB 
para trocar:em idéias sôbre a execução do· HPlano de . Emergência", parti
cularmente no setor da vida paroquial e no da educação, e sôbre a cessão 
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de pessoal religioso para integrar os quadros dirigentes da pastoral de 
conjunto do Brasil. Deu-se particular atenção ao probl~ma do pessoal .. in
dispensável tanto· para o Secretariado Nacional como para os Secretaria:
dos Regibnais da CNBB e para a Comissão· Executiva da CRB,Nacionai. 
Da reunião resultou um documento. com várias conclusões, public.ado na 
Revista daCRB, 1963, pp. 518,520. 

6. Duas imporfaintes atividade: testemunham a permanente colabora
,ção das duas Conferências. Durante ~ste ano _ começou, a funcionar o 
CERIS (Centro de E~tatísticaReligiosa e de Jm;estigação Sacia!),' fun·· 
dado e niantido conjuntamente pela CNBB .e. pela CRB. Do setor de Es
tatística ficou incumbida ~ Comunidade das Missionárias de Jesus Cruci
ficado que, até agora, conlpunha '0 Departamento de Estatistica da .cRB, 
ficando o setor de Investigação Social sob a direção do Revmo. Pe.· Afon
so Gregory, da Arquidiocese de. Pôrto Alegre, que é iainbéra'o Diretor-Ge-
ral do CERIS. . . . . 

Para consegui~ maior cobertura dos trabalhos, do . Con~íl~o . ECUlDêni
cOl ·foi lançado em outubro. p. p. o Boletim .semanal ~: Co~~Uio em· foco", 
editado pelo Secr.etariado Nacional de Opinião Pública. da CNBB e pelo 
Departamento de Impren~a d3: 'CRB, de forma que, de ora em diante, 'Q 

Clero, os .Religip.sos e ReIigi9sas e· os leigos :do Brasil .:p.o~sal11 ~compa~ 
llhar, passo. a passo,. (') desellvoh:imento .do "l~aior acont~cimento religio:-
50 do sá::ulo". 

n ~ Formação dos Religiosos e das Religiosas 

1. No intuito de. promover o entrosamento do apostolado' do~ Reli:
giosos e Religiosas com a Pastoral da Jerarquia, a Diretoria da CRB or
ganizou, êste ano, para Sup~riores e ~uperioras .M;a,iores,: quatro ·cursos dQ 
Movimento por "m M .. ndo Melhor (MMI\1) , cujo espírito está, cOllfol:
p."le declaração do Episcopado brasileiro, à, base do. "PI.ano 'de "EmergênCia" 
da CNBB, sendo três para Madres Gerais e Provin.ciais, réspectivamente 
em Re .. ~ife, São Paulo e no Rio, e un1 para Padres e· Irmãs Provinciais~ n~ 
Rio também. O res~t1tado' dêstes cursos, em forma -de relatório, elabo"rad'ü 
pelos próprios participantes, foi publicado na Rev'ista da CRB, 1963, pp. 
440-444 e 513-517. . . 

É ° l\1.ovimel1to por um .Muqdo Melhor que no Brasil está contribuin.,. 
do mais para a abertura pastoral do Clero, Religiosos e Religiosas, leigos 
e leigas, e para criar o f:1ima indispensável à execução do "Plano de Emer
gência". Sob êste aspecto constitui· a atuação do .MM~'Í uma experiência 
talvez única no mundo. É êste o motivo por que a Jerarquia do Br~sil 
está estimulando intensamente.a . multiplicação. dos. cursos .do MMM pelo 
Brasil afora. Os resultados são em geral muito positivos·) dando uma sen.,. 
sibilidade particular da realidade brasileira e promovendo o. espírito ede: 
sial, embora, como costuma acontec~r com movimentos desta envergad"u .. 
ra, haja casos em que surgem ·dificuldades, quer de .certo exagêro por par ... 
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te de algum pregador, quer da errônea interpretação por parte dos parti
cipantes no referido Movimento. Organizamos êstes quatro cursos para 
Superiores e Superioras Maiores, especialmente COm o fim de proporcio
nar-lhes a oportnnidade de conhecerem o Movimento por própria vivên
cia e supervisionarem o mesmo dentro de suas Províncias. 

2 .. Entre os demais Encontros organizados pela CRB-Nacional du
rante êste ano, salientamos: 

a) O já mencionado Encontro dos Missionários do Nordeste, em 
Natal-RN, com a presença do responsável pelo Secretariado Regional da 
CNBB e o Secretário-Geral da CRB. 

b) O CUI'110 de Psico-Pedagogia, em Belo Horizonte, para Sacerdotes 
religiosos que lecionam em Seminários Menores ou estabelecimentos de en
sino médio, sem terem freqüentado faculdade (cf. Rev. da CRB, 1%3, 
pp. 507-510). É o primeiro de uma série de quatro, vindo os restantes 
a realizar-se futuramente, um em janeiro e outro em julho de 1964, e o 
último em janeiro de 1965. 

c) O Curso anual das Mestras de Noviças, no qual grande número 
de Superioras Maiores costuma participar, dedicado no ano passado a 

. problemas da obediência religiosa e 110 corrente aos da pobreza evangélica. 
fute foi o tema também d!,Curso bienal dos Mestres de Noviços, que, embora 
eX,celente de contéúdo, não teve a concorrência costumeira, por falta de 
uma propaganda eficiente. Os referidos Cursos, como já é tradicional, de
correram no mês de outubro. 

d) Sóbre a Doutrina Social da Igreja, realizaram-se dois Cursos no 
Rio, um para Religiosos e outro para Religiosas, sob a orientação dos 
Professóres da Escola de formação de líderes operários. 

e) O Departamento de Estatistica do CERIS organizou no Rio tam
bém um Curso de Estatística para representantes dos sete Secretariados 
Regionais da CNBB. 

f) A Semana de Chefia e Liderança para Religiosas, dentro da linha 
de Doutrina Social da Igreja, atraiu ao Rio grande número de participan
tes para a formação de líderes 110 trabalho social. 

g) Dois Cursos por correspondéncia - um de introdução ao traba
lho social, organizado pelo Departamento de Assistência e Serviço Social, 
e outro para a formação de animadores de Círculos de Pais, - encon
traram grande aceitação e suscitaram entusiasmo por parte de Religiosos 
e Religiosas. 

3. Os Institutos S"periores da CRB 

a) O Instit"to de Pastoral da CRB em São Paulo teve, éste ano, seu 
programa de matérias completamente reformado, de forma a corresponder 
melhor à realidade brasileira. Não obstante, continuamos a encontrar cer
tas dificuldades e Iacutias, como aliás acontece COm pràticamente todos 
os Institutos de Pastoral no mundo, entre as quais maior entrosamento el1-
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Ire a Diretoria e os Professôres do Instituto de um lado e os Estudantes 
do ,",utro, \ComO também a organização dos estágios. Estamos continuando 
os esforços para aperfeiçoar o funcionamento do dito Instituto. Entretan· 
to, a CRB não deixa de colaborar com os Secretariados Regionais da 
CNBB do Nordeste e de Minas Gerais visando à preparação de mais dois 
Institutos de Pastoral, para ambos os cleros, um em Natal e outro em Belo 
Horizonte. 

b) Os Institutos Superiores de CiêncÜI.s Religiosas para Irmãos e Re
ligiosas da CRB em Pôrto Alegre e em São Paulo e o da Universidade 
Católica de Pernambuco continuam a funcionar normalmente. O de Re
cife diplomou, neste ano, os primeiros alunos que terminaram o curso or
dinário de quatro anos. Conseguimos da Comissão Central da CNBB " 
autorização de êstes Institutos conferirem aos alunos que terminaram os 
três anos de curso ordinário o diploma para lecionarem Religião em esta
belecimentos de ensino médio, e aos que terminarem também o quarto 
ano (de didátka), o mesmo em ensino superior. Ambos os diplomas são 
válidos em âmbito nacional (cf. Rev. da CRB, 1%3, p. 391). 

IH - Comissões de Estudos e Planejamentos da CRB 

Quando a Assembléia dos Superiores e Superioras Maiores do ano 
passado, ao reformar os Estatutos da CRB, decidiu tornar a Assembléia 
tr-ienal em vez de anual, solicitou a Diretoria da Conferência a instituição 
de Comissões de Provinciais,' assessorados por especialistas, para que os 
Superiores e Superioras Maiores continuassem a participar na responsa
bilidade da gestão da Conferência, ajudando a Diretoria através de estu
do e planejamento. 

A Comissão de Pastoral e Vocações reuniu-se no Rio de Janeiro, estu
dando o problema do "Culto Dominical em lugares onde não houver sa· 
cerdote", resultando um documento que, aprovado pela Diretoria da CRB, 
foi apresentado à CNBB e, eventualmente, através da mesma, ao Concí· 
lia Ecwnênico. 

A Comissão de Assistênda à Saúde estudou em São Paulo a reestru
turação e dinamização do Departamento de Assistência à Saúde. Um dos 
resultados da reunião foi que o Provincial dos Padres Camilianos cedeu 
Um Sacerdote. enfcnneiro diplomado de alto padrão e com larga experiên
cia em apostolado hospitalar, para trabalhar com tempo integral, como Di
r.etor do Departamento, no Rio de Janeiro, podendo iniciar suas atividades 
em dezembro p.f. 

A Diretoria da Conferência, assessorada por alguns Religiosos e Re
ligiosas de particular experiência nos problemas de fOl"tt'lação e disciplina 
religiosa, elaborou dois extensos relatórios, um a pedido da Sagr. Con
gregação dos Religiosos sôbre a situação dos Religiosos em geral e outro 
a pedido do Conselho das Superioras Gerais de Roma sôbre a situação 
dos Institutos femininos em particular: pontos positivos e negativos ck'l 
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formação, disciplina, situação financeira, I:olabor?-ção com ,a Pastoral da 
.Jerarquia etc., e. sugestões para modificações. no Código de Direito Ca1;1q. 
_ni~o. As instâncias romanas, em vista da preparação dos trab~lhos d.a Ç0ll:
.cílio Ecumênico sôbre ,0 a?sunto, solicita~_all1 ,uma resposta tão urg~~te. qll~ 
não. foi possível reunir a Comissão de Forl11aç~o' e Disciplina religio!?as1 

'embora seus _ membros e assessôres.,· como ainda bom- número de Superio
res e Superioras M~iores e certos especialistas, -fôssein consu~Útdos 'p~r 
carta. 

ÍV- CERI8 

o já menciollado Centro de Estatística Religiosa e de Investigação 
Social (CERIS) merece uma referência especial. Éêle o órgão oficial <;las 
duas Conferências, da .CNBB e da CRB, para realizar, em âmbito n.aci9.· 
nal, levantamentos estatí?tico~. e pesquisas sócio-religio$~s .. Tem per~on~~ 
lidade jurídica propria e é governado por uma Assembléia e Conselho· Ad· 
ministrativo, cujos memb.ros. são· indicados· por mútilo· entel:1din.I~ntó 'eiitte 
as duas Confer·ências que garantem, com contribuÍção de igual quai1ti"a 
mensal, a manutenção do CERIS. Estamos terminando as obras de coJ;1~~ 
trução do prédio do mesmo; para as quais !:onseguimos um apreciávél àú.~ 
xílio financeiro da OOSTPRIESTERHULP do Revmo. Pe. Weren· 
fried van Straaten, O.Praem. . 

Para os trabalhos de inv~stigação social conseguimos, ~lém do R~:V~o .. 
Pe. Afonso Gregory, Diretor-Geral do CERIS, um sacerdotecsociólog9<\~ 
Província dos Padres Assuncionistas de São Paulo ~ outro da ·12rovínci" 
elos Padres dos Ságrados Corações de Belo Horizonte. A Província dos 
Padres Franciscanos de Belo Horizonte cedeu-nos também. um sacerdQte 
que está ainda estudando. Sociologia na Universidade de Lovaina (Bélgi. 
ca) e .cuja ulteriqr formação científica será cust~ada .pela CRB. Termi~(li 
dos os estudos, integrará êle a equipe ele sociólogos do CERIS. 

Durante a reunião ·dos Secretariados Regionais da CNBB, de.22 a ·27 
de julho p. p., apresentou-lhes o CERIS utn plano de colaboração, tanto 
l.10 setor de estatístic"a como 110 da investigação sócio-religiosa .. 

v - Departamento de novas fundações 

o número de novas 'fundações de casas religiosas está crescendo cons .. 
tantemente, tanto de· Institutos já. radicados no Brasil, Icomo ·de Institutos 
que chegam do exterior. A CRB vem dando, desde vários anos, particular 
atenção a êste . assunto,. prontificando-se a dar assistência e orientaçãl? aos 
Superiores Maiores na escolha do lugar da fundação e do tipo de obra 
apostólica a ser tomada. Elaboramos um plano de assistência aos Re1igio~ 
sos que vêm fundar a primeira casa de seu Instituto no Brasil, desde ··a 
sua chegada à nossa Terra até o definitivo estabelecimento da primeira 
fundação. 
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Estabelecemos para estas fundações alguns critérios de prioridade 
apostólica, que atendem tanto às necessidades espirituais e possil;li1idades 
pastorais do Brasil quanto aos legítimos "interêsses das próprias Ordens e 
Congregações. A Comissão Central da CNBB aprovou êstes critérios ge
rais, de forma que trabalhamos em perfeita harmonia !Com a cúpula da 
Jerarquia brasileira. Costumamos orientar os Institutos, inclusive os que 
v~m do' ext~rior, para as áreas demográficas mais importantes c" ~imultâ
ncamente mais necessÍtadas do Brasil e onde as possibilidades pastorais 
são maiores, particularmente em atenção ao planejamento dos Exmos. Srs. 
Bispos, dando 'especial relevância ao. Nordeste. 

Reçentement"e tran~formamos êste serviço de assistência em um De· 
parlamento (em. via experimental) de novas fundações, sob a iniediata di
reção do Secretário-Geral. . 

As atividades dêste Departamento crescem continuamente, sobretudo 
em conseqüência da viagem anual do Secretário-Geral à: Europa - ° que 
está estreitando, cada vez mais, as relações da CRB (com as Conferências 
nacionais da Europa Ocidental e particularmente com Províncias religiosas 
da Bélgica, Alemanha e Holanda, visitadas nesta ocasião" Durante o I 
C~ngresso. Internacional do "Pro Mundi Vita", realizado de 3 a 5 de se~ 
tembro p. p. em Essen (Alemanha), onde se tratou do problema de uma 
mais inteligente distribuição das fôrças apostólicas da Igreja no mundo 
inteiro (cf. Rev. da CRB, 1963, pp. 645-651), o Secretário-Geral, ao discur
sar" sôbre as condições em que regiões espiritualmente necessitadas devem 
se encontrar para poder receber sistemàticamente auxílio em pessoal, teve 
a oportunidade de apresentar a "política" de fundações seguida pela CRB. 
Foi esta "política" da CRB que impressionou- de tal forma a Diretoria do 
"Pro Mundi Vita" que a mesma consagrou, até o momento atual, sua aten
ção quase que exclusivamente ao Brasil, pelo que resultou a vinda de uma 
dúzia de novos Institutos religiosos para a nossa Pátria" 

Por instigação de alguns membros da CNBB, fêz o Secretário-Geral 
da CRB, em Roma, uma exposição sôbre o mesmo assunto, em reuniões 
separadas, aos Revmos. Padres Gerais e Revmas. Madres Gerais que 
têm casas no Brasil. Deu uma visão global do "Plano de Emergência" em 
geral e do Plano de Pastoral do Nordeste em particular, indicou Os crité
rios de prioridade apostólica no Brasil conforme os pontos estratégicos de
mográficos e os setores vitais da Pastoral, e concluiu chamando a aten
ção dos Superiores e Superioras Gerais para os perigos a evitar (impro
visação, imediatismo e dispersão de fôrças) e para as condições a exigir 
(plano de pastoral, possibilidade de ajuda estrutural à região e assistência 
na escolha da obra a ser tomada), quando pretendem aceitar fundações 
no Brasil. 

Também a participação da CRB nos Encontros de Superiores e Supe
rioras Maiores dos Estados Unidos e- do Canadá com representantes dá 
América Latina, realizados em' WaShington em janeiro de 1962 e· em 
Cuernavaca (México) em maio-junho de 1963 e outro programado para 
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18 a 23 de janeiro de 1964 em Chicago, constitui uma valiosa contribuição 
para ab~ír aos Institutos dos referidos países o caminho para o Brasil. 

VI - A CRB e a CLAR (Confederación Latinoamericana 
de Religiosos) 

A nossa Conferência não tem apenas obrigações para com os Religio
sos do Brasil, mas - como membro da CLAR, que é a Confederação de 
tôdas as Conferências nacionais dos Religiosos da América Latina -
também para C0111 os Religiosos e Religiosas do nosso continente inteiro. 

De 10 a 15 de setembro de 1%2, realizou-se em Buenos Aires a Ir 
Reunião da Junta Diretiva da CLAR, na qual participaram, por parte do 
Bra~il, na qualidade de Conselheiros da dita Junta, o Revrno. Irmão João 
de Deus, da P1'Ovíncia Marista de Belo Horizonte, a Revrna. Madre Maria 
de Santa Oara Cotlnort, da Província das Ursulinas do Rio de Janeiro, e 
o Secretário-Geral da CRB. Nesta Reunião foi eleito Secretário-Geral da 
CLAR o Revrno. Pe. 'Daniel Baldar, S.J., em substituição' do Revrno; 
Pe. Emílio Arango, S. J ., que viera a falecer antes de ocupar efetivamen
te seu cargo. 

Neste ano coube à CRB preparar a II Assembléia da CLAR, cele
'orada de 1 a 6 de agôsto p.p., no Rio de Janeiro, na Casa Nossa Senho
ra da Paz (cf. Rev. da CRB, 1963, pp. 577-582). Do Brasil partici
param nela o Exmo. Sr. Presidente da CRB, Dom Martinho Michler, 
O.S.B., o Revmo. Pe. Frei Francisco Xavier Bockey, O.F.M., Diretor 
do Departamento Jurídico da CRB, como delegado da nossa Conferên
cia, e o Revrno. Irmão Simão Agostinho, Provincial dos Irmãos Lassalis
tas de São Paulo, a Revma. Madre Maria de Santa Clara Counort, O.S.U., 
e o Secretário-Geral da CRB, como membros da Junta Diretiva da CLAR. 
Na sessão de encerramento, o Secretário da CLAR exaltou a contribuição 
da CRB para o bom êxito desta Assembléia: o trabalho preparatório, o 
acolhimento fraternal no Aeroporto, a organização técníça .da Assembléia 
com serviço de correio, telegramas, viagens e informações, a contribuição 
científica de seus delegados e as excursões oferecidas aos AssmbleÍstas: 
lima visita à HCidade Maravilhosa" f'. Utn passeio a Petrópolis. com visita 
ao Museu Imperial, e a Teresópolis, terminando com um original churras
co na chácara das Missionárias de Jesus CruciH:ado. 

No próximo ano, na primeira semana depois da Páscoa, participarão 
os três membros da Junta Diretiva da CLAR na IV Reunião da Junta a 
ser realizada na capital da República de EI Salvador, na América Central. 

VII - O pessoal que trabalha na CRB-Naclonal 

As crescentes atividades da Conferência reclamam continuamente au~ 
menta de número do pessoal. Constituímos já um pequeno exército, sen
do ao todo 113, dos quais 35 Religiosos e Religiosas, e 78 funcionários 

'civis, distribuídos da seguinte maneira: 1) na Sede da Conferência: 7 Sa-
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cerdotes da Comissão Executiva, 3 Religiosas que cuidam da capela e do 

refeitório, e 78 leigos, dos quais 12 no depósito da CRB e três na Esta
tística; 2) em Casas religiosas, no Rio de Janeiro: 19 Religiosas no De
partamento de Estatística do CERIS (das quais 12 para o trabalho pro
priamente estatístico, 5 no serviço doméstico e 2 na indústria doméstica de 
plásticos, que ajuda financeiramente a manutenção do Departamento), 2 
Religiosas no Departamento de Assistência e Serviço Social e 2 Religio
sas no Departamento de Assistência à Saúde. Todos êstes Religiosos, Re
ligiosas e.leigos se dedicam, com tempo integral, aos interêsses tomuns dos 

Institutos religiosos do Brasil. 

vm ~ Estatística dos. Religiosos do Brasil 

Terminando, damos a seguir o resumo dos dados estatísticos a res
peito dos Religiosos do Brasil, fornecidos pelo CERIS à II Assembléia 
da CLAR de agôsto p.p. : 

I. O"de"s e C o1lgregações 

a) Institutos masculinos: 

1.0 - clericais . 79 } 

l total 89 
2.0 _ não-clericais 10 

total 422 b) Institutos femininos: 

333 ~ 1.0 - brasileiros 53 } 
2.° - estrangeiros 280 

total 

2. S ede.s de Govêr<110 

a) Institutos masculinos: 

1. o ~ clericais . 161 } total 177 t 2.' - não-clericais 16 

b') Institutos femininos: total 575 

) 1.° - bras;ileiros 67 
} ,total 2.° - estrangeiros 331 

398 
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3. Casas Religiosas 

a) Institutos masculinos: 

1.0 
- clericais 1 611 

}. total ( 2.° - não-clericais . 153 
1 764 

total 5 145 b) Institutos femininos: 

3 381 ) 
1.<) - brasileiros 938 } . 2.° - estrangeiros . 2 443 total 

4. Religiosos e Religiosas 

a) Institutos masculinos: 

1.0 - clericais 
Padres . . . . . . . 7 152 } 
Teólogos e Filósofos 1 837 total 10 828 ) 

Irmãos leigos . . . 1 839 ~ total 12 673 ) 

2.' - náo,elericais . . . . 1 845 } { 

b) Institutos femininos: 
1.0 - brasileiros . 

2.° - estrangeiros 

5. Obras 

a) Institutos masculinos: 

1.° - paroquiais . . 

8 353 } 
27 180 

2.° - educacionais . 
3.0 

- hospitalares e para
-hospitalares . . 

4.' - de assist. social . . 

1 375 
1010 ) 

}

{ total 2 724 { 
142 
197 

~ 
b) Institutos femininos: 

L' - educacionais . . . . 3 003 ) 

2.' - hospitalares e para- ~ 

-hospitalares . .. 1 407 { 
3.' - de assisto social .... 838' 

total 5248 

total 35 533 J 

total 7 972 
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N . B.: Total dos estabelecimentos de ensino médio ....... 1460 

Cnnclusão 

- correspondendo, em relação a todo o ensino médio 
particular no Brasil, a 37%. 

Total dos estabele,imentos de ensino superior ...... 72 
correspondendo, em relação a todo o ensino supe-
rior particular no Brasil, a 32,9%. 

Graças a Deus e graças aos abnegados esforços dos que nela traba
lham, está a nossa Conferência em plena expansão de atividades, a ponto 
de provocar a admiração e não poucas vêzes a santa inveja das demais 
Conferências nacionais, quer do nosso, quer de outros continentes, que de 

,perto tomam conhecimento de seú funcionamento. Não lhe ignoramos as 
lacunas nem as falhas. Mas podemos afirmar que muito menos nos con
formamos com as mesmas. J ulgamas, porém, que suas imperfeições e de
ficiências fiquem amplamente supercompensadas dos resultados positi
vos~ obtidos pela apaixonàda dedicação da Diretoria, da Comissão Exe
cutiva, dos Departamentos e dos Serviços. ~stes vários órgãos 'da Confe
rên~ia. estão perfeitamente entrosados entre si, embora cada um C0111 suas 
próprias responsabilidades e relativa independência. A Diretoria da CRB 
se reúne, com absoluta regularidade, no terceiro sábádo de cada mês, 'das 
15h'30m até, em geral, às 18 horas, não faltando nunca número suficiente 
para poder deliberar. Todos os seus membros experimentam durante estas 
pesadas mas serenas reuniões que seu cargo não é meramente honorífico ou 
uma "sine cura". Embora seja a Comissão Executiva que em equipe lhe 
prepara a agenda- .e cuida depois da execução das resoluções tomadas, con
tudo é a própria Diretoria que assume a responsabilidade da gestão dos 
graves assuntos da Conferência, tratando-os na presença da Comissão Exe
cutiva com a mais perfeita franqueza e objetividade. De outro lado, reina 
uma exemplar harmonia entre a Comissão Executiva e a Diretoria dos Ser
viços, e entre os funcionários religiosos e leigos. 

É neste perfeito entrosamento entre os vários órgãos da Conferência e 
nesta grande harmonia e paz dentro da Sede da CRB-Nacional que consiste, 
talvez, a maior fôrça da Conferência e o maior segrêdo de sua eficiência. 

É esta a interpretação que damos ao trecho final de uma carta da Sagr. 
Congregação dos Religiosos, dirigida a 3 de outubro p.p. ao Exmo. Pre
sidente da Conferência, como resposta ao relatório que apreseiltamos anual
mente à dita Congregação: H A cahamos de examinar, com tôda a atenção, o 
relatório anual da CRB, com os documentos anexos, ,e esta Sagr. Congre
gação se alegra em poder exprimir a Vossa Excelência e, por seu intermé
dio, à Diretoria c a todos os Re1igiosos e Religiosas do Brasil, ° mais sin
cero aplauso e simultâneamente um vivo encorajamento a continuar, inten
sificando, por todos os meios, o esfôrço coletivo para uma sempre maior 
santificação e para o apostolado em prol da Igreja". 

Deo gratias! 



Dtpartamenkl de Serri90 e 
A..w.&.cla SoclaI da CRB 

CURSOS PARA 1964 
I. _ CW'st> d. F"",,,,~ao SIKfaI _ Para Re1igiosaa de nível .... 
wndi";o. 

Aula! de mu~o _ de.embro. aos salbados. das 14 '" ]7.30. 
1." ~I"" Dout"; .... Sociai da Ilftia 

P";"d~ de Administraçlo 

2.' _"' : 

Rda~6u H~ 
Probk:mu t Moviment<» AlP&is 

Doutrina Sodal da 1,",;_ 
LegisI~ Trat..lhista e Social 

"" .. Probltmaa e Movimento. Atuai . 
Em "Problem~ e MoYí'''''''IOI Atuais" Kl'1o tratados, por u~ 

dalist .... temas <:(10\0: n'lQYÍme"IOS de pai'. movimenlOl de juventude, 
movimentos operários. ]idcnnça. si ndicalismo. probkmat runil. re
forma agritÕ&, dt]inqUência, ]/nlC\i\uiçio. deomYOlvimento político e 
et'CInÓ<nico do Brasa. etc. 
2. _ C'wn'" bdsú;" d. !(INtI4(U UK10l - supondo o IlIvel primário. 

M~to!riu do Cu ... 

-MatemlitÍCI 
Rcligilo 
Rtlaç6eo hunWlal 
l'aicologia 
Soci<>logia. 
'!'n.baIho prítico superv;.õonado 

$et;i dado mt J .mn, de 6 _ ~ <Pn;l, ......so S mesa de es
tudo., diãriamen~. "" parte da manhli. e um mês de \rat..lho pritim. 

• • • 
lruotri{ihs abenas na ... da CRB, Av. Rio Branco. UI _ 9.' 

andar. Rio de Janeiro ~ GB, ZC-21. 
I ,,/"'-'fõ,s peJo tcldane: S4-2522 . 

• • • 
Palayra de: S .S . O r.~ JoAo XXIIT : 
"Embora ... ibamos. o:«n pr~r que a Doutri"" _ il l cri. !§. ji de 

hj muito é proposta em ,,"rioo ;'lIli\UIOl. inli.tilllOl na intenlificação 
de tal enoi"". por meio de Cur_ or4ináriOl e em forma Ii_um'tic: •• 
em todoo 0$ SmU .. h .... C em tlldas li csc:o/:u catól.icu de qualqtlCl' • 
lrau . Ind .... ~ tamWm IlOl ptOC ......... de imCn>çIo I'elifiosa das pa
róquia. t das .'8OCÍa,ç6Q de lf"*nIado Iflg<." . 



A Obediência no Plano da 

Salv3ção e da Santificação 
PE. J. GoNZÁLEZ RAposo, C.M.F. 

o PARAíSO, segundo a narração do Gn 2,8 (1), estava localizado 
,na região do Eden e era regado por quatro rios. Se atender

mos à etimologia (2), ao menos aparente, o Eden devia ser uma 
região multo amena. Por isso nós poderíamos ver nêle uma ima
gem multo expressiva da Igreja e, no paraiso, uma figura da vida 
religiosa, verdadeiro jardim de delicias plantado por Deus no meio 
do ameno campo da Igreja. 

E continuando essa Imagem, também poderíamos ver nos qua
tro rios os quãtro grandes meios de perfeição que a vida religiosa 
possui: as regras e os três votos de pobreza, castidade e obediência. 
Ora, no quarto rio, que é o Eufrates, nós veríamos de bom grado 
a obediência, pois assim como aquêle rio é chamado, por antonomá
sia, o rio (3), assim também a obediência é o voto por excelência, o 
principal, no qual se resume tôda a vida religiosa e ao qual, sobre
tudo, ela deve a sua prodigiosa fecundidade. 

Vamos, pois, tratar da obediência, focalizando-a de um ângulo 
talvez pouco explorado. Quem poderia imaginar que um lugar de 
tanta felicidade como o paraíso terreal viria a ser o teatro da maior 
desgraça, que havia de infelicitar a humanidade Inteira? Conhece
mos a história do primeiro pecado e sabemos que aquêle pecado foi 
uma desobediência formal a um preceito formal de Deus. Conhece
mos também as funestas conseqüências daquela primeira desobe
diência. 

Mas ao mesmo tempo admiramos o plano misericordioso de 

(1) Do texto habralco e da versão d{)s Lxx. pois a Vulgata de São Jerôrúmo tem "Paraíso 
de delicias". 

(2) O hebreu ~Eden" significa delicias, deleitei e na llngua sumérlca "Edin" significa 
cam!)o rcgn.do, fértil. 

(3) hanna.hãr. 
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Deus, o qual não podia consentir que a sua obra ficasse frustrada 
pelas intrigas do Demônio. 

Lá mesmo, no lugar do desastre, Deus esboça um plano de 
restauração, servindo-se dos mesmos elementos específicos de que o 
Demônio se servira para destruir, mas conferindo-lhes disposições 
diametraImente opostas: era um plano de restauração pela 
obediência., 

Consideremos o primeiro momento dêsse tão almejado acon
tecImento. Como no paraíso, aí também encontramos um anjo, mas 
bom, que exorta a secundar o plano de Deus; uma mulher, a "ben
dita entre as mulheres", a qual à proposta feita pelo anj.o em nome 
de Deus responde prontamente, devotamente: "Eis aqui a serva do 
Senhor, fâ:ça-se em mim segundo a tua palavra" (4); e um 
Homem-Deus, o qual, ao pisar pela primeira vez os umbrais dêste 
mundo, no primeiro momento da sua existência temporal, assim 
fala ao seu Eterno Pai: "Não quiseste sacrifício nem oblação, mas 
me formaste um corpo. Holocaustos e sacrifícios pelo pecado não 
te agradam. Então Eu disse: Eis que venho ... para fazer, ó Deus, 
a tua vontade" (5). 

E essa atitude de absoluta submissão, de obediência perfeitís
sima, essa nova Eva e êsse "ôvo Adão conservaram-na durante tôda 
a sua vida, culminando, no nôvo Adão, no maior dos sacrifícios, vÍS
to que êle "humilhou-se a si mesmo, tornando-se obediente até à 
morte, e morte de cruz" (6), e, na nova Eva, também no sacrifício 
do Calvário, visto que também ela foi ali crucificada espiritual
mente, formando um só sacrifício com o sacrifício do Filho. 

Tal era o plano de Deus: salvar pela obediência do segundo 
Adão o homem que se perdera pela desobediência do primeiro. É 
assim que São Paulo interpreta êsse plano maravilhoso da salva
ção: "Assim como pela desobediência de um só homem foram todos 
constituídos pecadores, assIm pela obediência de um só todos se 
tornarão justos" (7). 

Ora, se tal é o plano de Deus, todos deverão aceitá-lo, não só 
passivamente, mas também ativamente, pela imitação da obediência de 
Cristo, qual é o nosso caminho. 

1l:sse plano admirável visa a nossa salvação e a nossa perfeição: 
"Eu vim para que as ovelhas tenham a vida, e para que a tenham 
em abundância" (8). Por conseguinte, quanto maior é a perfei
ção à qual se aspira e mais perfeita a vida que se professa, tanto 
mais perfeita deverá ser a imitação da obediência de Cristo. 

(4) Lo I, 38. 
(5) Heb 10,5-7, 
(6) Flllp 2,8. 
(7) Rom 5,19. 
(8) Jo 10,10. 
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Eis aí por que na vida religiosa se exige com tanto rigor a obe
diência, sendo oferecida com votO. 

Os Fundadores das ordens e congregações religiosas, ao redigi
rem as suas regras e constituições, tiveram presente êsse plano sa
pientíssimo de Deus na restauração da humanidade caída, e é 
por isso que todos impuseram a obediência com palavras claras e 
terminantes. Mas foi sobretudo São Bento que aprofundou nesse 
plano de Deus, colocando e.vpressamente como pedra fundamental 
da sua Regra e da sua Ordem: "ut ad eum per obedientiae laborem 
redeas, a quo per inobedientiae desidiam recesseras" - para que 
pela prática da obediência voltes àquele do qual te afastáras pelo 
desleixo da desobediência (9). 

Nesse axioma profundo São Bento transporta ao monaquismo 
a economia da vida cristã. O homem, separado de Deus pela desobe
diência do primeiro homem, não tem outro caminho para voltar 
a 1!:le que o da configuração com o nôvo Adão, Cristo, pela obe
diência. Esta subtrai o homem ao plano incerto e frágil da sua 
própria limitação e deficiência, para o entrosar no plano infalí-
vel e transcendental de Deus (10). . 

Portanto, para regenerar um religioso, uma provincia, uma 
ordem ou congregação religiosa, não haverá melhor meio do que 
o chamado "batismo monástico", i.e., a obediência, praticada com 
perfeição, visto que ela nos configura com o nôvo Adão, cuja vida 
inteira se explica pela obediência, pois 1l:le disse: "Meu alimento 
é fazer a vontade daquele que me enviou e completar a sua obra" 
(11) . 

E quem sabe se muitos religiosos, comunidades religiosas etc. 
não estão precisando urgentemente de regeneração? 

A vida religiosa é certamente um paraíso... Mas foi justa
mente no paraíso terreal que se deu a primeira e maior crise de 
obediência na terra!. .. Quem sabe se também neste paraíso da 
vida religiosa não se está processando uma grande crise de obe
diência, como, aliás, na sociedade inteira! ... 

Contra êsse espírito de revolta e desrespeito à autoridade le
gitimamente constituída, rebentos pujantes do primeiro peca
do, que esgotam as energias espirituais da nossa época, nenhum 
remédio melhor do que êsse "batismo monástico" de obediência, 
entendida a proposta à luz do grandioso plano de Deus da res
tauração da humanidade caída pela obediência heróica de seu 
Divino Filho. 

(9) San Benito, Su Vida, Su RegIa, Prólogo 2. B.A,C. 
(10) Op.elt., p. 285. 
(11) Jo 4,34. 



10." ANIVERSARIO DA CRB 
CURSOS PROGRAMADOS PARA 1964 

I) o.. 14 .. 22 de j<mtirQ - CURSO PSl CO-PEDAGóGICO, pIOra pro
ftMÓra do tIIIino midio (oqundo da .me) 
- Em Sio Joio cid Rei, MG. Número [i
mite: 50. 

- CURSO PSICO-PEDAGóGICO, pano pro. 
ftMÕrQ do ensino ~io (Iflttiro <b série) 
- Em local _inda por <ktcnnlnar. Número 
limite: 50. 

3) o.. 8 " 17 d. jM/M - CURSO DE PASTORAL, pan. profe.sôra 
do: oeminário ..... ior - No Rio do: Janeiro. 
N ...... ro limite: 50. (Cf. prog_ anexo). 

4 ) 2.' q";nUM ,. j.JM - CURSO DE R.ADlO E TELEVISAO, oro 
pnizado por !'rei Paulo de Aail ($10 Pau_ 
lo) - No Rio de Janti .... 

5) Em 11 d~...... - CURSO PARA ECôNOMAS INSPETO-
RIAIS - No Rio de Janeiro. Número li. 
,nitc: 50. 0u"'~1o; 15 dia •. 

J::m 12 <k """" - CURSO PARA ECONOMOS INSPETC). 
RJAlS - No Rio de }antiro. Número li
mite: 50. Dll raçlo : 15 diu. 

6) o.. 1 " lO d. m,,,,br<> _ CURSO PARA SECRJ:.""TÁRIOS E SE· 
CRETÁRIAS PROVINCIAIS _ No Rio . 

De IJ " 23 .I, • _ CURSO PARA SECRETÁRIOS E SE
CRETARIAS PROViNCIAIS _ Em Por_ 
\<> Altg~ . 

De '17 tk sdnnbN fi CURSO PARA SK(;RETÁRlOS E SE-
6 d, ",,11M.. _ CRETARIAS PROVINCIAIS _ Recife . 

De 9 (J 19 d. " .. "... CURSO PARA SECRETARIaS E SE
bro _ CRETARlAS PROVINCIAIS - Fortaleza. 

7) De 12 " 18110 oMloolm> _ CURSO 1· .... RA MESTRAS DE NOVI_ 
ÇAS sObre OI dccrdOl do Condlio V.ti:ano 
n - No> Rio de 1aneiro. 

o. 19 o 201 deQM",Im>_ CURSO PARA MESTRES DE NOVI_ 
ÇOS sõbu OI dcadOI do Concilio Vuicano 
11 _ No Rio de 1aneiro. 
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8) Em data a ser amm- CURSO SóBRE CINEMA. técnica, cine-
ciada oportunamente - clubes e cine-forum, a cargo do Revrno. Pe. 

Logger - No Rio de Janeiro. 

9) Em data a marcar - INTRODUÇÃO AS NOVAS TAREFAS 
PASTORAIS, por Frei Teppe - No Rio 
de Janeiro. 

10) Em data a ",arcar CURSO DE RELAÇOES HUMANAS, 
para religiosas - No Rio de Janeiro. 

N.B. - l!: desejo da Diretcr.ia da CRB que tôdas as secções estaduais or
ganizem, possivelmente durante o mês de julho ou em qualquer época que 
julgarem mais conveniente durante êste ano, um Curso Intensivo para 
professõres e professôras de ensino médio do interior. Convidem-se pro
f6!!eÔres atualizados em Didática, facilitando aos cursistas tudo que pude
rem a fim de conseguir o objetivo: uma renovação catequétIca, bnse de 
tôda ~enovação. 

* * * 
I CURSO DE PASTORAL 

PARA PROFESSóRES DE SEMINARIO MAIOR 

sôbre realidades pa~iorais brasileiras 

A ser realizado no Rio de Janeiro, na Casa Nossa Senhora da paz ou 
na casa de Retiros da Gávea, de 8 a 17 de julho de 1964. tendo como nú
mero l1m1te 50. 

8 de julho 

PROGRAMA PROVISóRIO 

: INTRODUÇÃO 
na parte da manhã: Problemática da atualizaçiW da 
Pastoral 

- Pe. Raimundo Caramuru 
na parte da tarde: Metodologia pastoral 

- Pe. Afonso Gregory 
9 a 10 de julho : A REALIDADE BRASILEIRA 

1) Brasil, país em desenvolvimento - aspecto sócio-

11 de julho 

Reconômico 
- Pe. Fernando .de B. Ávila, S.J. 

2) Brasil, país em vias de pluralização - aspecto só
cio-religioso 

- Pe. Afonso Gregory 
O MISTÉRIO DA IGREJA 
A Teologia do Vatúano II 

- Pe. Romeu Dale, O.P. 
A Pastoral da Palavra 

- Frei Baraúna, O. F. M. 
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: A P",'orQI d .. P"9"f&> 
_ 1'<:. lotÕlch c Pc. 10M Mari ... 

: A PlUloral 4lIl $B"I ... M i.rs6,. 
_ Pc. Virtllio Rota Nd<>, CSS.R.. 

: A P", janJl fdl~liI: ... dWUualIfc. 
- Pe. Huro Pai .... C. M. 

: A P ... IDr'Gl bIb/il:d 
_ Pc. Antonio Cha.wl, S.O.B. 

: A PdllDr!Jl .t~ ..... "it .. 
- Pe. R_ Dalo, 0 .1'. 

: A p",/" d .. uleM.r"" dd Pallnlf"d 
- Pc. Timóteo. O . S.B . c 

Côa. Waldir 

o ,,"uom. d •• _oç&o M ___ : 

11 1.l16ii000''' ... I!d .... : 
t I ~Uco. _1*111: ---

N . fl _ O II CURSO ,,"ri. em janri ro de 1965, oõbre o tm1;r, 

I ) • PdlW...z dM $tJtTaMt14l1U 
2) a Pnsloral dos N si"",",-

(noçIio do sinal _ t .. temunho como si ... 1 - mo
";mentOl apOltÓl icOl) . 

• - O 111 CURSO Jtri em julho> de 1965. sõl>rc O tnna: 

I) OI respoM6wil pdl1 Puloral _ CoI',ic q:ri .... opal . 
Bis.po di_o ~ presbitmol (dikonos ). 
rdigi_ ~.. c rdigiOlu. 1eicOf; 

2) At. wr"l~r", 4 .. PtU/oral _ Canultidade hu<nanl'. 
Comunidade P"roquial. zona P"""IuiaJ.. CNBB C 
CRB. P.ulonl de eonjunto . 

• • • • 
"Disse-tc muilaS coi_ que te hio de p"Teecr duras, " ..... do nelas te

IIctt.ts : mas pode0 CT"Ct"-rrIf, Sttto mlj, do<:es quc o açUc:ar c O mel, <Iuando 
.. praliaor .... . 

•. Não podemol deiur de apclu a lodos <lua,,'.,. an_ • Igreja. p""
~ ... fa~ • promovam por todos OI rnciOI " 0I.>rf,. das Voeaç6cI &lc
..... lkR . ... 
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Da Passagem, do Egresso e da Demissão de 
Religiosos 

FREI FRANCISCO XAVIER BOCKEY, O.F.M. 

(C oJl.tNmaçãu do nú/mero anterior) 

IV - Da saída lícita, temporária e imposta 

P ARA REMEDIAR os males que sohretudo a indisciplina de certos memhros 
podem causar às comunidades ou à religião, a Santa Sé decreta, às vê

zes, a exclaustração ou a ausência forçada (178). A respeito dêstes dois 
"institutos" bastante recentes, repetiremos o que alhures dissemos (179). 

A - Da excIaustração imposta ou "ad nutum S. Sedis" 

1. Da Sua natureza. - Qste instituto foi introduzido pela jurispru
dência, que é a constante e coerente interpretação das leis e sua aplicação 
aos caSos ocorrentes ou, visando o ensino: a instituição doutrinaI baseada' 
nas decisões e sentenças da .competente autoridade administrativa ou jmli
cial. 

Em alguns pontos difere da exclaustração concedida por indulto, a pe
dido elo religioso. Pois: 1.0 ----< freqüentemente é dada a instância dos Su
periores. Pouco importa que o religioso se oponha ou consinta. É, no en
tanto, sempre uma medida administrativa ou ato governamental da própria 
Santa Sé. Daí, não admitir recurso algum propriamente dito, nem aos tri
bunais nem a outro órgão administrativo qualqucr. Resta, apcnas, o pedi-

178) Gutiérrez, A., CMF, Exclaustratio ad l1utum S. Sedis. CpR, XXXIV 
(953) págs. 336 a 340. 

179) Cf. REB, XVI (956), págs. 151 a 154. 
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do de "Nova Audientia" ou de revisão e nôvo exame do negócio dirigido 
à Sagrada Congregação. 2.° - Ainda que as causas sejam, às vêzes, cul
posas, contudo essa exc1austração não é imposta propriamente como pena. 
3.° - O elemento essencial reside no fato de ser imposta. É o preceito de 
permanecer fora da casa religiosa, tendo a dupla conseqüência: da suspen
são da obrigação da clausura ativa e da privação do direito à vida comum. 

2. Do seu f",,,la11lento. - a) Quanto à suspensão da obrigação da 
vida comum: a Santa Sé pode dispensar de suas leis. Pode, também, im
por aos religiosos preceitos fora e contra o direito comum. - b) Quanto 
à privação do direito à vida comum: o direito à vida comum é, em virtu
de do Código, um direito absoluto em relação aos Superiores e à religião, 
mas não em relação ao Papa. Os direitos adquiridos peIa profissão dependem 
da maneira por que a Igreja a recebe. Esta, no entanto, não pretende li
gar-se de tal modo que, num caso de necessidade ou para o bem do pró
prio religioso ou para o bem superior da religião, não possa suspender 
aquêles direitos. Se a Santa Sé pode impor a secularização, quanto mais, 
a exclaustração! 

3. Das causas. - Existem, muitas vêzes, da parte da religião, en
quanto o comportamento de algum membro causa grande dano à comuni
dade. Através da e.,"'\:daustração imposta visa-se, neste caso, diretamente, o 
bem desta, tolerando-se o incômodo ou dano parcial do religioso. Freqüen
temente, a separação de alguns membros da comunidade é um benefício 
p."u·a a mesma e os próprios atingidos. Procura-se, nestes casos, o bem da 
comunidade e de seus membros, mesmo contra a vontade dêles. 

Verificam-se certas causas concretas: a) nos demitidos que, feita a 
penitência, têm o direito e a obrigação de voltar à casa religiosa; acontece, 
porém, não convir sejam readmitidos; b) nos secularizandos, que não en
contram um Bispo benévolo, mas, apenas, um Bispo que os tolera, benevo
lamente, na Diocese; c) nos inobservantes, inobedientes, sediciosos ou nas 
pessoas de caráter muito difícil, que, embora ainda não possam ser demi
tidos, perturbam gravemente a paz da comunidade. tste caso dá-se com 
maior freqüência nas comunidades de mulheres. 

4. Doe efeitos. - a) A cond'ção do e:rclaustrado de orde"s sacras. 
Pode variar muito segundo o caso: 

1) Há, às vêzes, um Bispo benévolo que recebe o excIaustrado sem 
intenção alguma de incardiná-lo futuramente na Diocese. O cuidado de 
procurar um Bispo benévolo cabe aos Superiores, antes que peçam a ex
claustração "ad nutum S. Sedis". ~ste exc1austrado é equiparado ao ex
claustrado comum; ou seja, ao exc1austrado que obteve o indulto a pedido 
seu. Está sujeito ao Bispo, mesmo em razão do voto, exercendo o minis
tério sob sua autoridade (cân. 639). 

2) Acontece, em outros casos, não haver Bispo benévolo, mas outra 
autoridade eclesiástica, por exemplo algum Superior religioso, que respon
da, ao menos, pela vida sacerdotal do excIaustrado. Concede-se-lhe, então, 
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a celebração da Missa naquela casa religiosa ou pia, sob a responsabilidade 
do Superior. Quanto ao voto da obediência, êle está sujeito aos próprios 
Superiores que devem, também, exercer uma certa vigilância a seu respeito. 

3)Finalmente, não há nem Bispo benévolo nem outra pessoa que quei
ra responsabilizar-se pelo clérigo religioso. Neste caso, a Santa Sé não r.os
tuma impor a exc1austração, mas pode haver um caso de necessidade abso
luta, como acontece com o secularizando sem Bispo benévolo. Então é im
posta a exc1austração, c, ao mesmo tempo, a suspensão do exercício de 
qualquer ordem e ministério sacros. No tocante à obediência e disciplina 
cristã, clerical e religiosa, êste exclaustrado depende dos próprios Superio
res religiosos. As coisas são resolvidas com maior facilidade, em se tratan
do de leigos, homens ou mulheres, ou, ainda, de clérigos minoristas 
(cãn. 639). 

b) A condição de qualquer religioso exclaustrado «ad nu/um S. Se
disn em relação à religião: 

1) Quanto à obediência religiosa já foi dito. 
2) Quanto aos direitos temporais: o exclaustrado "ad nutum S. Se

dis" deve trabalhar a fim de I,:onseguir o necessário para a vida. Nisto, 
portanto, não se distingue do exclaustrado a pedido próprio. Mas, conti
nuando, de fato, a ser membro da religião, esta deve suprir o que faltar. A 
obrigação existe, particularmente, em referência ao exc1austrado "ad nu
tum S. Sedis'" porque tal condição foi reduzida em atenção à conveniên
cia da religião. 

3) Quanto aos demais direitos religiosos, hábito, voz ativa e passiva, 
etc.: aplica-se, geralmente, o cân. 639: "Quem obteve da Santa Sé o in
dulto de exclaustração permanece obrigado aos votos e demais deveres da 
profissão que sejam compatíveis com o seu estado, mas deve deixar a for
ma exterior do hábito religioso; durante o tempo que durar o indulto fica 
privado da voz ativa e passiva, embora goze dos privilégios espirituais da 
sua religião". No que tange ao hábito, a Santa Sé I'.::oncede às vêzes uma 
c..xceção, a fim de não acrescentar aflição ao já atribulado. 

4) Da duração e cessação: 1.' - Esta exclaustração não é concedida 
por um tempo determinado; mas também, não é perpétua. Dura, indefini
damente, ao arbítrio da Santa Sé, enquanto, de conformidade com o juízo 
da Sagrada Congregação, as causas durarem. A exclaustração Had nutum" 
s6 cessa com a revogação do primeiro decreto; não basta cessarem as cau
sas e o fim intencionado. 2.° - O exclaustrado Had nutum" não pode fre
qüentar a casa religiosa sem licença da Sagrada Congregação dos Religio
sos; nem podem os Superiores admiti-lo à vida comum, ainda que êles 
mesmos tenham pedido a exclaustração (cf. n.'" 1 e 2). 

B - Da "ausência legítima" 

Consoante o cân. 606, § 2, H não é lícito aos Superiores... permitir 
que os súditos pennaneçam fora de uma casa da .respectiva. religião, a não 
ser que haja um motivo grave e justo e durante o tempo mais breve pos-
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sível, segundo às Constituições; para ausência superior a seis meses, não 
sendo por motivo de estudos, é necessário a licença da Santa Sé .. 

À ausêl1da apl~~am-se, comumente, os lados favoráveis da exclaustra
ção. Resulta: 1) O ausente da casa religiosa continua a ser membro da 
religião e da casa, conservando, por isso mesmo, o domicílio local. 2) De
pende do. Superior religioso que, perante Deus e os homens, é em tudo por 
êle responsável. Não depende do Ordinário do lugar, salvo o cân. 616. 3) 
Não necessita da licença do Ordinário do lugar para morar na sua Dia-. 
cese, se, bem ·que dela precise para o exercício do ministério sagrado, como 
os demais religiosos. 4) O Ordinário do lugar não pode proibir ao ausente 
a celebração da Missa com maior razão do que aos outros religiosos (cân. 
804, §§ 1 e 3). - :I) O ausente não fica privado do direito de andar de 
hábito religioso; pelo contrário, deve vesti-lo, caso a Santa Sé não tenha 
dispensado desta obrigação. 6) Continua obrigado à observância dos votos 
e da Regra, conforme fôr possível guardá-los fora da casa. 7) Goza de 
voz ativa e passiva, como dos demais direitos e privilégios da própria re
ligião. 

Por via de regra, a ausência é aplicada por um tempo não muito lon
go. Todavia, o tempo hão afeta a natureza nem os efeitos do. instituto. 
Daí, pode haver e há, de fato, uma ausência Had nutum S. Sedis". Assim, 
não sendo a exc1austração possível ou oportuna, poderá ser substituída pela 
ausência. Por fôrça do Código, os Superiores podem concedê-la por seis 
meses e mesmo por mais tempo, quando se tratar de estudos. Não haven
do esta causa, a competência exclusiva é da Santa Sé. 

A Santa ~é pode impor, no entanto, aos religiosos uma ausência Had 
llUtUl11 suum", como foi dito em relação à exc1austração. Requerem-se, po
rém, -causas proporcIonadas. 

v - Da saída livre, ilícita e temporária ou virtuabnente definitiva 

As duas modalidades da saída ilícita ou ilegítima são a apostasia da reli
gião e a fuga. Em vista da permanência dos votos, o egresso é, por sua nature
za, femporário, embora possa ser definitivo na intenção do religioso, ter
minando, freqüentemente, com a secularização ou dispensa dos votos no 
Cc1,SO de apostasia. Consideremos: 

A - A saída ilegítima pela apostasia 

1. Noção. - Segundo o cân. 644, § 1: "Diz-se apóstata da religião. o 
professo de votos perpétuos, quer solenes, quer simples, que sai ilegitima
mente da casa religiosa com a intenção de não voltar ou o que, embora te
nha saído legitimamente, não volta com a intenção de se subtrair à obediên-= 
cia religiosa" (180). Nesta definição do Código há diversos elementos que 
merecem a nossa atenção: 

180) Goyeneche, op.cit., n.o 102, pág. 201, nota 42: Antigamente, só os re
gulares ou os que emitiam votos solenes eram considerados após..:. 
tatas. 
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a ) Ui _ diolinçio tttlrc e> ~~UIJ ~ o dft;'1J de apoe.lMia. O pecado 
reside na vontado, ~ O .elicia«l que.., resolve a dei,..r a ""Iigilo sem 
a dt...;.ta a Uloriu <;l<>, ji I:f1Ivnncnte <ulpivel diante de Deu •. O delite> ou 
O aiO saDCionivd pela lri tc:lesi.btica IUp6c doi. cltmffitos: a s<>k/4 iI~li _ 

ma ~ I iml1lfollJ dc nlo VIIIta. nuil (181). 
b) On iClllTlnlte OS .digiOJc" 1ft wlIJS t trtJI .. os, 1e>lenea ou .in'ples. 

podem a>mdtr O delifO de apostasia. A razão t por q"" (I prol.,..., de 
'IOIot. letl,pori6os. tern,i...oo (I prUO dot. mesmoo. Clti li_ de ..mar para 
(I mIIndo. Se Jai. com a int(l>Çlo de .., sublrai. i obedi .... ioo rdigiosa.. n10 
ê apóelata, mas p<>ekri..". 1\lfÍli .. o. do qual Iobremo. k>r<> mais . Da lI'lC5-

nll lonna. n10 são comproendick>o neue dispooitivo legal OI mernb.ot. das 
~ ""'" 'lida """,,um. mas .... 'IOIos. O diroito ui,. poe.iti .. amm_ 
te a exiotiltda de VOIos (182). 

o) A ... ida é ilqítirna: 1.'. quando O rdigÍ<>$O. da!ldt5ti". ou manil .. -
tarnetlle oe aus..nta sem li devid.u lieen<;as, 2,' , quando Ai com urna pe._ 
",ilol1o juridicarn.",. in .... lida. \>CIrque loi 3kançt.<b com I raude. e manhas; 
3.' . q .... ndo prolooga indevidamente a ausência que lã,a «lIl<edida por lem_ 
po determinado. A ... kb Ho,itima é ch • ..,.,d:!. " ri ..... ",,, 11141"";"1 di aI""'" 
lUio ( 183) . 

d) A imeno;io de nIo qutrer volta. par.o a •• 1igiSo OU de se ... btrai. i 
obeditnN rdiglosa. como tal. o n10 apmas .. obedõéncia dt ~lgum Supe
r ior (184 ) . COIUCi,ui (I ,1'_0 f~ do delito ti.> apOIIIal ia . Como .. 
trata dc um ato ;Olttno, nio é posa;""' .ogi. no lõro exlemo "Cm con!ita que , .. -0._ 'w","",. na. penu "lItltuldas pelo direito, oe O "'Ii(iooo. exltrna_ 
",.ntt. não m:U1 jfesu. OU dti.,.. lra",pa~c li MIa TOn!ade. loto pode 
Slr.ed<:r de lris n",,,(iru: 1.', ",·t11âIG"'nlle, quando o ~u vúblico. OU ine
qulYOCa.lllCnte. por palav,"" ou \>CIr eocc;to. ",anileata li l ua intenr;lo delituo
.a: 2.' . i ... plkilGt/U~t,. quando o ~Iieiooo pro<:ede dt tal maneira que 01" 
se pode <" .. c/ui r dilel"ftl'nnenl(. fi. U .• a$$umindo espontâllftmmte a.r_ 
SOl pUblico& intompal;m • .."" a ~ida r .. i' ...... mudando de profiuão. lIm' 

nenhuma _ida<k, atcnlando o malr;,nÔlliu civil, de. ( ISS) . O lalo de 
(I rdip>oo rei' lirado (I Mbilo rd'cioto podm ser moi ;..., para uma fone 
~ill (186), mas o() ... lorna um argumenlo certo pelo at:aIIdono> da ..,... 
ca~lo, quando :li cil"CWlStiDCi .. nlo permitirem ""Ira inloorprrtaçlo . 3.', 
f'rel ..... l.J<J'~""e. de aci>rdo .."" 11 p,-.,...nçio ~tu;da pdo própr io C6di
).."0. di .. " do no § 2 <lu c;tn. (>44: "A intcn.,ão malici""" a q"" lO rc!.,.e o § 
l. pr .. un .. · .. por direito, oe O ~I;,"",o dtntro de um més nio liver volta
do ncm ",""ifcolado a" Supuio. 11 inlcn,ão de volt.r". numa presuru;iio 

la l) 

,a' ,a, 
'N' las)" ,y, 
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simples -e não, H iuris et de iure", cedendo, portanto, à verdade. Se 0- reli~ 
gioso provar que, a despeito da saída ilegítima ou da demora prolongada, 
não teve a intenção de não voltar ou de se subtrair à obediência em geral, 
mas não pôde regressar nem comunicar-se com o Superior, não é apóstata 
no sentido jurídico, ainda que, no fôro externo, talvez assim seja tra
tadoe, a fim de evitar o escândalo, deva expiar as penas qUe lhe foram im
postas.· Não incorre, porém, nas penas previstas no direito (187). Seo 
religioso antes de terminado o . mês, contado segundo a norma do cân. 
34, §§ 2 e 3, 3.°, voltar ou der notícia de sua volta, a presunção não pode 
ser aplicada. Não parece, outrossim, necessário que o professo manifeste 
positivamente a vontade de querer regressar, mas basta que o faça implici
tamente, mantendo, p. ex., correspondência com os seus Superiores (188). 
e) O professo de votos perpétuos que estiver legitimamente fora de sua 
.casa e não ultrapassar o tempo _concedido não é apóstata, embora tenha a 
.intenção, mesmo manifesta, de não voltar; porque a intenção só não basta 
(189). 

2. C ondi{ão jurídica. - O apóstata continua sendo religioso, com to
dos os deveres de seu estado. Está, portanto, obrigado: 1.0, a observar in
tegralmente as Regras e Constituições e, 2.°, deve, sem demora,. voltar para 
sua religião (cãn. 645, § 1). Seria, sem dúvida, absurdo esperar que o re
ligioso, faltando gravemente à obediência, estivesse livre de suas obriga
ções (190). A lei da clausura e da vida comum, sancionada pelo cân. 606, 
impõe-lhe o dever deregressar sem tardança. 

3. Deveres dos Superiores. - Em virtude do oficio e da lei positiva 
da Igreja, os Superiores devem: 1.0, procurar solicitamente e, 2.°, receber 
.o apóstata, se voltar arrependido. Da volta de uma monja apóstata cuide 
com cautela o Ordinário do lugar, e, tratando-se de um mosteiro isento, 
também o Superior regular (cân. 645, § 2). Afora êste caso, o direito 
não determina o Superior ao qual incumbe a obrigação. É, por conseguin
te, o direito particular que deve resolver êsse assunto (191). A escolha 
.dos meios aptos e idôneos para descobrir o paradeiro do apóstata e conse
guir a sua volta está entregue à prudência do Superior competente, a não 
ser que as Constituições os indiquem. A obrigação dos Superiores de re
ceber o apóstata penitente não. exclui a aplicação das penas estatuídas pelo 
direito comum e particular. 

Tendo sido em vão todos os esforços dos Superiores de descobrir. o 
o paradeiro do apóstata ou de movê-lo a voltar, a religião poderá proceder 
à demissão (192). É de notar, porém, que, segundo os diversos casos, de-

187) A Coronata, op.cit., I, n.O 642, pág. 646; Tabela. íb.; Hansteln. íb. 
188) A Coronata, íb., págs. 846 a 647. 
189) A Coronata, ib., pág. 846. 
190) Relffenstuel, op.cit., IH, 31 n.o 247 sego 
191) Const. Ger. da OFM, art. 120. § 2, § 1. 
192) Larraona, CpR, VII, págs. 174 a 178. 
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vem ser observadas tôdas as disposições e requisitos dos quais falaremos 
no próximo ponto. A única dificuldade existe quando se tratar de fazer 
as citações e de dar as admoestações prescritas ao apóstata que se esconde 
ou está nUm lugar ignorado. Todavia, diz Larrona (193), as citações e açlmo
estações podem ser feitas por cartas, pela leitura pública no refeitório, pela 
publicação nas Atas ou afixando o documento à porta da lCela do apóstata 
etc., sendo assim julgado à revelia (194). 

4. Penas. - Em virtude do direito comum (195), o apóstata contrai 
"ipso facto" aIS seguintes penas: 

a) Excomunhão reservada ao Superior maior, em se tratando de re1i
ligiao clerical isenta, em caso contrário, está reservada ao Ordinário do lu
gar onde o apóstata atualmente reside. Mudando de Diocese, muda tam' 
hém de Ordinário. A excomunhão incorrida por uma monja sujeita aos re
gulares parece estar reservada ao Superior maior (196). O religioso absol
vido no fôro interno deve abster-se no fôro externo de todos os atos proibi
dos em virtude da censura, se esta fôr notória ou pública. Não conseguindo 
provar, plena ou verossimilmente, a absolvição, obtida no fôro interno, o Su:" 
perior poderá considerá-lo, no fôro externo, como se ainda estivesse com a 
censura, até que receba também neste a absolvição (197). 

b) Exclusão dos atos legitimos, enumerados no cân. 2256, 2.°; 
c) Privação de todos os privilégios de sua religião; 
d) Privação perpétua da voz ativa e passiva após a volta. 
Morrendo fora do claustro e deixando bens temporais t êstes pertence~ 

rão ou à Santa Sé ou aos herdeiros, de acôrdo com a natureza dos votos 
(198) .. 

O direito particular da religião não apenas pode, mas deve estatuir ou
tras penas em que o delinqüente incorrerá Hipso facto" ou pela aplicação do 
Superior competente (199). 

193) ar. Larraona, ib, pág. 176. 
194) Tabera, op.cit., n.o 398, pág. 539. 
195) Cãn. 2385. 
196) A Coronata, op.cit., !, n.O 644. pág. 848, nota 7. SeguIndo Augustine 

em, 384), permite a qualquer confessor, aprovado pelo Ordinário do 
lugar. a absolvição desta censura (cân. 519) c ao cônego peniten
ciário quando está reservada ao Ordinário do lugar (cân. 410) •. 

197) A Coronata, lb.; cân. 2251. Geralmente, o direito particular pres
cresve a absolvição perante a comunidade. quando se tratar de de· 
lito público. Cf. Cons. Ger. da OFM, art. 329, § 2. 

198) Cân. 582; A Coronata, lb. 
199) Cf. as palavras finais do cân. 2385 e as Constituições particulares 

das religiões. Nas Consto Ger. da OFM, art. 329, § 3, lemos: "se é 
sacerdote, por direito fica suspenso li a divillls" até que o Ministro 
Provincial. tendo em conta a duração da apostasia, outros delitos 
porventura cometidos fora do claustro e também as Instruções da 
Santa Sé, o absolva"; e no § 2: "além disso o Ministro Provincial 
lhe aplicará as seguintes penas: detenção no convento sem licença 
de sair e último lugar entre os iguais, pelo menOs durante um mês, 
exerciclos espirituais durante dez dias !leio menos". 
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B - A saída illcita pelá fuga não qUállficada (200) 

1. Noção. - O fugitivo contemplado no cân. 644, § 3: "é o que sem 
licença dos Superiores abandona a casa religiosa com a intenção de voltar 
para a religião". A definição de fuga é bem diferente da noção da aposta
sia, uma vez que é aplicada: a) a todos os professas, tanto de votos tempo
rários como de votos perpétuos, simples ou solenes; b) a todos os membros 
de sociedades sem votos, mas gravemente obrigados a levar vida comum 
(201). Nas sociedades a apostasia e a fuga .coincidem numa e mesma coisa, 
sendo aos delinqüentes unicamente aplicadas as penas contra os fugitivos 
(202). O elemento formal e essencial da noção canônica de fuga é a von
tade ou intenção do religioso de se subtrair, temporàriamente, à obediência e 
dependência religiosas (203). O direito não estabelece nenhuma presunção 
de fuga nem determina quanto tempo é necessário para que um religioso 
deva ser considerado fugitivo. Os canonistas estipulam, comumente, o espa
ço de 2 a 3 dias, respeitando no mais as determinações do direito particular 
(204). A ausên-ia diurna on noturna de algumas horas, embora ilegítima, 
não é fuga no sentido do Código (205). 

2. Salda. - {) elemento material da fuga é o abandono da casa ,.eligioso 
e não da religião como tal, pela saída ilegítima. Esta, porém, se pode dar 
de duas maneiras: 1.0, quando o religioso, sem licença do Superior, deixa a 
casa e, embora com intenção de voltar, assim se demora, fora da obediência, 
por espaço de 2 a 3 dias, segundo as Constituições; 2.°, quando, termina
do o tempo para o qual tinha licença, por culpa própria e grave, demora em 
voltar o mesmo espaço de tempo. Os canonistas eximem, geralmente, o re
ligioso que, para escapar às dificuldades com seus Superiores, se muda para 
outra casa da religião ou vai à procura dos Superiores maiores para .expor 
sua situação (206). Mais severos foram os autores antigos (207). A Co
ronata (208) e outros também só admitem um tratamento mais benigno, 
quando constar que a licença de falar I:om os Superiores maiores foi nega
da injustamente (209). 

200) A fuga qualifi.cada é contemplada no cân. 646, § 1.2.°. 
201) Cf. a decisão da Com. Ponto de 2 de março de 1918 (AAS, X (1918). 

pág.346); Maroto, CpR. I (1920), pág. 106; Vermeersch. em Perio
dica, II (1923). pág. 155 e Antares citados. 

202) Assim, com razão, A Coronata. op.eit., r. n.o 642. pág. 847. 
203) Tabera. op.cit., n.o 397. pág. 537. 
2(4) As Consto Ger. da OFM, art. 119, § I, 1.0 determinam 48 'horas. 
205) Cf. Goyeneche, op.eit., n.o 102. pág .. 203. e OS autores em geral. 
206) Tabera, op.cit., nP 397. pág. 537; Goyenecbe. ib., pág. 202. etc. 
207) Reiffenstue!. op.eit., UI. 31, nOs. 247 a 250; Ferraris, Prompta Biblio

theea, V. Apostata, n.o 29 segs. 
208) A Coronata, op.cit .• l, n.o 642. pág. 847; Goyeneche, iõ., etc. 
209) As Consto Ger. da OFM dizem "sob qualquer pretexto". 
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3. Caso. omúso. - Confrontando 05 elementos da apostasia e da fuga, 
veremos que uma classe de religiosos não está compreendida nem numa coisa 
nem noutra: os professas ele votos temporários. que abandonarem a casa ou 
a religião com a intenção de não voltar. Não são apóstatas, porque lhes fal
ta o essencial: os votos perpétuos. Não são fugitivos, porque não têm 
a vontade de voltar ou mesmo porque, só por poucos minutos, estão fora da 
casa. Estarão êstes 1ivres de qualquer punição, podendo, portanto, impune
mente voltar quando lhes aprouver? Os intérpretes das leis raramente (210) 
se ocupam desta classe de religiosos. Não havendo nenhuma decisão ofi
cial da Santa Sé até ao presente momento, não nos assiste o direito de de
clará-los sujeitos a qualquer das penas estatuídas para m. apóstatas ou os 
fugitivos. Algumas Constituições, 'no entanto, consideram-nos fugitivos ao 
menos com relação às penas. Assim dizem as Constituições Gerais da OFM 
(211) : "Na nossa Ordem também se .considera fugitivo, para efeito das pe
nas, o professo a.e votos temporários que legítima ou ilegitimamente aban
donou a "casa religiosa com intenção de não voltar", Compete, sem dú
v'ida, aos Superiores infligir-lhes certas penas e proceder à demissão, con
forme as normas canônicas. 

4. Condição jurídica e cuidado dos Superiores, - Também o fugitivo 
continua ligado às obrigações dos votos e da Regra, devendo sem demora 
voltar para a religião (cân. 645, § 1). Os Superiores têm com os fugitivos 
os mesmos dc\'ercs que lhes incumbem com referência aos apóstatas (ib., § 
2) . 

5. Penas. - O cân. 2386 estatui que o fugitivo incorre "ipso facto" 
nas seguintes penas: 1.0, na privação dos ofícios que tiver na religião; 2,°, 
na suspensão reservada ao próprio Superior maior, se estiver com ordens 
maiores. 

O direito particular poderá determinar outras penalidades, pois, o legis
lador acrescenta expressamente: "se o fugitivo tiver voltado, seja punido, 
de conformidade com as Constituições e, não havendo nada determinado nas 
Constituições, o Superior maior castigue-o com penas, proporcionadas à gra
vidade da culpa" (cân. 2386) (212). Quanto à absolvição. observem-se as 
nonnas canônicas e, sobretudo quanto à forma mais ou menos solene, o di
reito particular da religião. 

(Continua no próx'Í-mo número) 

210) Cf. Hanstein. op.cit .• § 84. pág. 279. entre os poucos que se referem 
ao caso. 

211) Consto Ger. da OFM. art. 119. § 2. 
212) Cf. ib .• art. 330, § 1. estatuindo que aquêle que n;;.o tiver ordens sa

cras incorre na pena de interdito· do uso dos sacramentos reservado 
ao Ministro Provincial e mais penas partLculares (§ 2). 



AS ORDENS E CQSGREGAçoES MASCliUNAS 

IMPORTANTE 
I NSTITUTO DE PREVIDJ'lNCIA DO CLERO DO BRASIL ( I PREC) 

Acabo de _ oficial.....,te fundado. pelos VtlDOI ..... Bi""" do Brril, 
° INSTITUTO DE PREVroBNOA DO CLERO DO BRASIL 
(IPREC). F..m reunião dot fundadora, rmJizada na. "DomUI Mariae", 
em Roma, {<><am aprovado. O- EsuMo- do IPREG e O rapectivo Rqu.. 
lamento. 

!!lI alguns it...., fundamentai. do Instituto: 

1. Tipo da entidade 
O I PREC ê ""'" ooc:iedlde civil, m,;t~ &enl fi ... hJCnti-.os, e ttm 

por f inalidade a as/jistWcio _ ial .. ~ts do Brasil. em... _M'dade 
civil p'" icular, nada t ..... ..". wm o- Institutos de ApoIIt'nt:ac\oria$ e Pm
l1ia insIituldnt pelo GoYirno da República. 
O~hs: G) O I PREC de$tina~ primo.dialmenle ao der<> .e
eu!.at . Mu a<tIla, oom O- n~ direitos e dever.,., também a inseri
çlo de qualquer membro de ordem ou amgrqaçlo religiosa , ......... liM". 
6) A i"o""o;1o é inleir:>"lWte li",..,. Quem, no "nlanto, qui.u usufruir 
du .... ".ae"u. do IPREG, evide"te",,,nk, <kve.,i ; N<;re~.-se con"""n· 
le ai normas ",tabclecidu " nWlle. em d", ao ob,iga~~ de<:om:llI.,.. 

2 . Direção do IPREC 
A dircçlo a.ssenta ... ateui"t.,. COl'Dponetltea : 
G) Asstntb/JiQ Cord - ! O 6rpo o""u""o da entidade. tendo cons

tituida por lodo. O- Bi$pc» que i!ltqnm a CNBB . 
6) C"","'1do> E~IIFl j .. PrnJidilfrio c/li Cúrll - B c:ompoW. por 

Im Bispos, ~ peta. CNDB, " constitui ° órpo administra· 
li..., 5IIprnnD do IPREC. 

() Diu/tlria _ Constitui-se <k um pr<$idente mais 5 di 'do"'" e é o 
<lrglo dirigente e executivo do IPREe. 

d) Alo!m dêst", ""gl"" prindp>is. há . inda u", COMolh" C"",III/;"" • 
um COft#/h" Fi.rcaJ. 

3 . Manutwçi o" Pa trlm6n1o 
A manUlmc;ão do IPREC, _ a fonnaçlo do leU Patrimbnio, ser.í 

pro'Imietllt : 
os) <lu rontn"bWç6e..1MfUIls do» associados; 
t) de dooçót. m. etc. 
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Observação: a contribuição mensal, a ser ca.1culdada anualmente, será 
de 5% a 10% do respectivo valor da pensão. Em 1964, será de 10% 
sôbre Cr$ 23 000,00, ou seja Cr$ 2 300,00. 

4. Benefícios que o IPREC prestará 

Inicialmente, o Instituto prestará os seguintes benefícios: 
a) pensão por invalidez; 
b) pensão por velhice (65 anos). 
ObservlJ{ão: a pensão será calculada anualmente na base de 150% do 
Salário Mínimo vigorante no Brasil em 1 de janeiro do respec
tivo ano. 

5. Condições gerais para inscrição como associado: 

a) concordân::ia do sr. Bispo Diocesano, on do Superior maior do reli· 
gioso; 
b) atestado médico; 
c) preenckimento dos respectivos formulários; 
d) idade máxima de 55 anos. 
Observação: nos primeiros dois anos, a partir de 1 de janeiro de 1964,' 

serão aceitos sócios com qualquer idade, observando-se, porém, os prazos mí
nimos para concessão de pensão, mesmo ultrapassando, por exemplo, a 
idade de 65 anos para a concessão de pensão por velhice, 

6, Observações finais 

a) Fizemos um pequeno resumo dos Estatutos e do Regulamento do 
IPREC ~ apenas o necessário para se ter urna idéia geral sôbre o as-

sunto. 
b) As ordens e congregações lcujos membros podem ser sócios do 
IPREC, daremos maiores informações quando manifestarem interêsse 
pelo caso. 
c) Pede-se aos interessados, possíveis sócios do IPREC, que comuni
quem QUANTO ANTES esta sua disposição ao seguinte ender~o : 

Diretoria do IPREC 
AIC Frei Matias, O.F.M. 
Conferência dos Religiosos do Brasil 
Av. Rio Branco, 131 - 9.' andar 
RIO DE JANEIRO - GB - ZC-21 

Colocando-nos às ordens, saudamos fraternahnente, 

pela Diretoria do IPREC. 
Frei M atias H eidema""., O.F.M. 

Diretor Suplente. 



o EPISCOPADO POLONíl:S DENUNCIA A AÇÃO COMUNISTA 
CONTRA A IGREJA 

Bedim (NC) - Apesar de tudo que se espalha sôbre uma 
pretensa liberdade religiosa, o regime comunista polonês está em 
guerra declarada contra a Igreja. Fazem os Bispos polonêses essa 
acusação em mensagem coletiva dirigida aos seus sacerdotes. 

Segundo os informes aqui recebidos, o Episcopado da Polônia 
declara que o govêrno vermelho dêsse país conserva intactas suas 
armas contra a Igreja, e as utiliza com mais freqüência. Denun
ciam os Bispos as intenções vermelhas de separar o clero da Jerar
quia, o fechamento de seminários menores e de conventos, as 
hovas restrições contra publicações católicas e a taxação de im
postos numa tentativa de sufocar a Igreja. Advertem, co-ntudo, 
que as autoridades comunistas agem com discreção, sem se expo
rem, para evitar um estouro de protesto por parte do povo. 

Datada de 28 de agôsto em Czestochowa, a mensagem foi dis
tribuída só em outubro. Reconhecem os Bispos, de início, que os 
apelos do Papa João XXIII pela paz e reconciliação entre os ho
mens fizeram os líderes modificar a atitude hostilmente fanáti
ca para: com a Santa Sé, o que criou entre os católicos polonêses 
e os Bispos a esperança de que mudara "a atitude dos dirigentes 
ateus em relação aos crentes". Pensaram que "ninguém seria 
demitido do emprêgo por ir à igreja; que o regime permitiria pe
regrinãções, construção de igrejas e escolas de catequese; que às 
crianças presentes nos campos (oficiais) de verão não seria proi
bido o cumprimento dos deveres religiosos ... ; que os funcioná
rios do Departamento (governamental) de Culto deixariam de 
pôr obstáculos aos centros de catequese e que, possivelmente, aca
bariam os avisos de ameaças e confisco de bens pessoais". 

"Essas esperanças careciam de base", acrescenta a mensa
gem episcopal. "O ateísmo militante dos círculos dirigentes e dos 
funcionários do Departamento de Culto ... usaram a venerável 
pessoa de João XXIII e as idéias do Concílio Ecumênico ... para 
tentar abrir uma brecha na unidade da Igreja na Polônia. 

O Papa João foi pôsto, prossegue a mensagem, como contras
te diante dos Bispos polonêses, supostamente "reacionários", os 
quais a propaganda vermelha apresentou como se fôssem os mais 
retrógrados do mundo, pretendendo fins contrários aos sentimen
tos do Papa, do Concílio, do govêrno e do espírito polonês. 

Igualmente procura-se persuadir o clero de que os Bispos 
são fanáticos e atrasados, e, "portanto, os mais culpados das di
ficuldades que se apresentam". Até o confisco de propriedades 
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pessoais - motocicletas, automóveis, máquinas de escrever e às 
vêzes a própria roupa - (diz-se) provocado por "não quererem 
os Bispos ceder". A mensagem faz ver que o Episcopado não pode 
"ceder" mais sem trair o dever pastoral. 

Acrescentam os Bispos que não. querem revelar à totalida
de dos católicos pOlonêses todos os abusos, atos perversos e de 
discriminação, "para não causar uma onda de indignação e có
lera contra os representantes do govêrno". Declara o Episco
pado que escreve aos sacerdotes por serem "pessoas maduras e 
experimentadas, espiritualmente e como cidadãos". Sublinha a 
mensagem que apesar da propaganda "permanecem em vigor ... 
as antigas e rígidas intenções do ateísmo militante, de manter 
as restrições sôbre a Igreja e de estrangular a vida religiosa na al
ma popular". Não mudou, prosseguem os Bispos, o aparelhamen
to de opressão nem sua suposta base "legal". "Sob ordens do Par
tido (Comunista), os funcionários do Departamento de Culto ... 
e a milícia secreta continuam "governando" a Igreja. Fazem-no 
imoderadamente e sem direito de apelação". 

Segundo o Episcopado, o plano de destrUição gradual da 
Igreja realiza-se de forma discreta e anônima, sob pretexto de 
"segrêdo oficial e ameaças de traição ao Estado". Assim, explica 
a mensagem, evitam-se atos de discriminação que viriam a ser 
demasiado claros e amplamente conhecidos, porque não é popu
lar combater a religião e desacreditar a Polônia aos olhos do mun
~o, estando isso também condenado na "Declaração dos Direitos 
Humanos". Por isso não se votam leis repressivas, mas as repres
sões estão na ordem do dia. 

"ultimamente - prossegue a mensagem - foram liquida
dos silenciosamente os últimos seminários menores polonêses 
para meninos que no futuro iam consagrar-se ao sacerdócio". Os 
edifícios foram ocupados pelo govêrno, e existe a ameaça de con
~isco dos seminários maiores. Os estudos teológicos ficam desor
ganizados pelo recrutamento dos seminaristas para as fôrças ar
madas. 

Privam-se ainda as Religiosas de suas ocupações e meios de 
vida. Só em alguns pOUCoS hospitais ainda há freiras, quase que 
exclusivamente em enfermalias de doenças contagiosas ou em 
instituições de incuráveis ou de crianças retardadas. Nos demais 
casos, são recusadas no seu direito de trabalhar só porque usam 
hábito religioso. 

Perguntam os Bispos se tudo isto não significa uma discri
minação semelhante à racial. Recorda a mensagem que há um 
ano pelotões de policiais aparecem nos conventos, fechando-os, 
inclusive às vêzes as capelas embora pertençam indiscutivelmen~ 
te às Religiosas. 
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Apesar de oficialmente dizer-se que na Polônia há liberdade 
para as práticas religiosas, "são de todos conhecidas as interdi
ções incOnfundíveis, e as ameaças de sanções disciplinares aos 
oficiais do exército regular, aos membros da milícia civil, aos de 
outros serviços e aos de organizações políticas, proibindo-os de 
contrair casamento religioso, batizar os filhos, ir à igreja e assis-
tir a cerimônias religiosas". ' 

Quantos cidadãos perderam seus postos de trabalho... por 
terem tomado parte nas solenidades (marianas) !;le Jasna Gora, 
ou nas procissões de Corpus Christi? Quem pode contar as crian
ças que na tenra idade de 10 anos sofrem por confessar a sua fé, 
e que para fazerem a primeira Comunhão têm de se· esconder 
numa povoação distante, freqüentemente com seus avós, para 
não exporem os pais a graves acusações, admoestações e até a 
perda do emprêgo ? 

"!l:stes fatos são numerosos e universalmente conhecidos. 
Mas quem se atreverá a apresentá-los como prova de patente t0-
lerância e discriminação?" Afirma a mensagem que em tôda a 
Polônia restam apenas cinco escolas católicas, provàvelmente 
para mostrá-las aos visitantes estrangeiros. 

Acrescenta que o ensino do catecismo às crianças faz-se em 
condições extremamente difíceis - em pequenas sacristias ou 
em alguma casa perto da Igreja.e às vêzes em templos frios, quiçá 
a vários quilômetros da residência dos alunos. As crianças que 
assistem às aulas de catecismo são vigiadas, submetidas a inter
rogatórios e fichadas. Quando vão a um campo de verão não 
podem assistir à missa dominical, "porque seus professôres têm 
instruções categóricas para proibi-las, e essa ordem pode ser es
treitamente vigiada para que seja cumprida". Ao regressarem dos 
acampamentos, os pequenos queixam-se de terem estado presos 
a ponto de chamar o povo a essas instituições de "campos infan
tis de concentração" . 

Assinala ainda a mensagem do Episcopado que os católicos 
têm impedida a sua atuação em atividades tais como rádio, tele
visão, cinema e teatro. Quanto às restrições que sofre a impren
sa católica, dizem os Bispos que se podem manifestar eloqüente
mente com apenas dizer que "uma paróquia de pequena povoação 
tIo sudeste da Polônia encomenda 120 exemplares do "Przewod
nik Katollcki" e só recebe 5 exemplares". 

Tudo, absolutamente tudo passa pela censura (oficial), nem 
uma única frase lhe escapa. As pastorais não têm quase oportu
nidade de ser impressas. As Atas da Santa Sé chegam cortadas 
pela tesoura do censor. 

Dizem os Bispos também que não põem de modo algum em 
questão o princípio dos impostos ao clero, mas sustentam que é 
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impossível pagar os impostos arbitrários e absurdos com que é 
éle gravado. 

Apontam como exemplo o caso da Universidade Católica de 
LUblin, cuja dívida por impostos atrasados soma vários milhões 
de zlotys. A dívida de impostos, pelos seminários, sobe a centenas 
de milhares e até Il\ilhões de zlotys. As chancelarias diocesanas 
têm atrasados idênticos. Em conseqüência disso, como "paga
mento" parcial dêsses atrasados, fazem-se confiscos de próprios 
indispensáveis aO trabalho diário. 

É raro, concluem os Bispos, o pastor que pode pagar os seus 
impostos e quase todos os sacerdotes vivem sob a ameaça de te
rem embargados todos os pertences; tendo finaimente que se 
ocupar constantemente com redigir instâncias, recursos, petições 
e formulários endereçados às repartições de arrecadação de im
postos, como se a tarefa sacerdotal não fôsse o ministério dos 
fiéis, senão a promoção de uma constante defesa. 

(Notícias Calól;cas, 5-12-63) 

AUMENTAM AS CmCUNSCRIÇõES ECLESIASTICAS 
NA AMÉRICA LATINA 

Bogotá - Existem atualmente na América Latina 531 cir
cunscrições eclesiásticas, segundo estatísticas publicadas pelo 
CELAM, a maioria das quais corresponde ao Brasil, com 177, se
guindo-se o México, que tem 56; Argentina, 51; Colômbia, 51; 
Peru, 38; Chile, 23; Venezuela, 20; Equador, 19; Bolívia, 16; Gua
temala, 10; Uruguai, 9; Paraguai, 9; Nicarágua, 7; Cuba, 6; Costa 
Rica, Haiti, Honduras, El Salvador, Panamá e República Domi
nicana, 5; pôrto Rico, 4. 

Um aumento de 125 circunscrições de nova criação se regis
tra com relação ao ano de 1956. 

(Infornzacian Calolica Ibero-Americana, 15 de outubro de 1963). 

CRESCE O TRABALHO DO INSTITUTO CATEQutSTICO 
LATINO-AMERICANO 

Santiago do Chile - Em 25 de outubro p. p. 67 alunos ter
. minaram o curso de 1963 do Instituto Catequistico Latino-Ame
ricano, que funciona aqui junto à Faculdade de Teologia da Uni
versidade Católica do Chile. 

No curso, começadO em abril p.p., participaram 30 Sacerdo
tes, 19 Religiosas e 18 leigos. Foram concedidas 54 bôlsas de es
tudos, e suas dioceses custearam as despesas de 16 alunos proce
dentes da Argentina, Honduras e Peru. 
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o curso versou sóbre SOciologia, História da Catequese, Meto
dologia fundamental e aplicada, Psicologia Religiosa, Sagrada Es
critura, Liturgia, Fé, Igreja, Cristologia, Mariologia, Moral, sim
bologia e organização, com um total de 268 horas de aula. 

As lições versaram ainda sóbre a Confraternidade da Doutri
na Cristã, a legislação civil e o ensino religioso em diversos países, 
a catequese familiar, os meios de difusão: imprensa, rádio, TV e 
clhema, e relações públicas. 

Além disso houve, durante o curso, quatro retiros espirituais 
nos quais participaram todos os alunos. 

(lnformacio .. Catolica Ibero-Americana, 15 de outubro de 1963). 

UM ATO DE CONFIANÇA 

Empenhamos nossa palavra. Respondendo a uma distinta e ze
losa senhora - que nos 'Confiou sua preocupação de responsável pela 
educação da juventude de seu meio - dissemos que lançaríamos um 
S.O.S. 

Trata-se de um colégio com os cursos ginasial, científico e co
mercial, presentemente a cargo da Prefeitura, situado em Conselhei
ro Lafaiete, MG. E a mesma senhora tudo tem feito por conseguir 
uma congregação masculina que tome conta do colégio. Mas em vão. 
Esta é mais uma tentativa, tôda repassada de esperança. Prefeito e 
senhora querem dar a seus educandos· "direção firme, ordem, estu
dos sérios". Prometem as maiores facilidades. O Icolégio tem capa
cidade para além dos 700 alunos que já o freqüentam. Tem terreno 
próximo a ser adquirido, se necessário. Qualquer comunicado a res
peito, enviá-lo diretamente a 

D. Helena Baêta Costa 
Rua Marechal Floriano, 145 
Casa. 255 
CONSELHEIRO LAFAIETE - MG. 

Seria grande serviço prestado à causa da Educação, na verdade, 
atender a mais êste apêlo, que fazemos nosso. 

A Diretoria 



CRB·SP - Nos meses de outubro, novembro e dezembro de 
1963, promoveu o Departamento de Assistência à Saúde da seção 
estadual de São Paulo um curso sôbre RELAÇÕES HUMANAS, 
para religiosas dedicadas ao serviço hospitalar. 

A inscrição contou 87 religiosas, representando um total de 
23 hospitais ou asilos e 14 congregações religiosas. As conferên
cias eram feitas, aos sábados, das 14 às 17 horas. Dada a freqüên
cia e o interêsse manifestos pelas participantes, torna-se por de
mais palpável quão apreciados e necessários são êstes cursos. 

CRB-ES - Como principal atividade no ano de 1963, há a re
gistrar o CURSO SUPERIOR DE RELIGIÃO PIO XII, promovido 
pela seção estadual do Espírito Santo, tendo as aulas começado 
a 16 de março e contando 47 candidatas. Houve provas parciais 
em junho, e em novembro foram as últimas. 

Do programa constaram 25 aulas de Teologia Dogmática e 
Moral, 12 de Liturgia e 13 de Pedagogia Catequética. Visando a 
um maior conhecimento da Doutrina Social da Igreja, os profes
sôres esforçaram-se ainda por incutir em suas alunas o interêsse 
de que o assunto é cada vez mais merecedor. As aulas práticas 
foram ministradas no Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, onde 
funciona o curso, e também nos diversos colégios e escolas da ca
pital. 

A 5 de dezembro foi o encerramento, com missa em ação de 
gracas, às sete da noite, seguida de sessão solene no auditório do 
Colégio, no fim da qual se procedeu à entrega dos certificados aos 
alunos finalistas. E assim, mais uma turma de almas de boa von
tade partiu levando no coração o- desejo de fazer Cristo conheci
do e amado em todos os recantos de nosso Estado. 

["nã. Letícia... F.C. 

CRB·RS - Constam do Relatório Geral das Atividades de 1963, 
desenvolvidas por esta seção estadual, as atividades abaixo: 

JUNIORATO. - O Revmo. Pe. Presidente promoveu, orien
tou e dirigiu dois cursos de formação para religiosas junioristas, 
de duas congregações. durante os meses de janeiro e fevereiro, 
sendo o primeiro realizado em Gravataí para as Irmãs do Ima
culado Coração d Maria e o segundo em Pôrto Alegre, para as 
Irmãs Franciscanas de Nossa Senhora Aparecida. 

O real proveito dêsses cursos fêz com que para o ano se pro
gramassem novamente. 

CONFER~NCIAS MENSAIS. - A partir de abril, realiza
ram-se mensalmente as conferências para as religiosas no Colé
gio Sevigné, sob a presidência do Revmo. Pe. Víctor Steffen, S.J. 
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o interêsse despertado por tals reuniões constatou-se no elevado 
número de religiosas presentes, numa média habitual de 300 a 
400 da capital e arredores, bem como do interior. 

As conferências de cunho espiritual, desenvolvendo progres
sivamente o tema "Teologia da Vida Religiosa", estiveram a car
go do Revmo. Pe. Victor Steffen e perfizeram um total de nove. 

Foi adotada êste ano uma nova modalidade de reunião, a fim 
de despertar e incentivar a participação de tôdas as religiosas. 
Assim é que, após a exposição do assunto, foi dada a palavra à 
assistência para as perguntas, objeções ou esclarecimentos que 
se fizessem necessários, estabelecendo-se o tão proveitoso e sempre 
oportuno diálogo. 

Após a palestra dirigida pelo Revmo. Pe. Presidente, as re
ligiosas se reuniam em equipes para o conseqüente debate e apro
fundamento das idéias ventiladas na conferência ou de proble
mas atinentes ao setor profissional das equipes, uma vez que es
tas foram organizadas de acôrdo com os interêsses das partici
pantes. Tal sistema veio, pois, dinamizar as conferências men
sais, dotando-as de caráter ativo e social. 

Para tratar dos interêsses da CRB-RS, o Revmo. Pe. Presi
dente fêz '{isita aos núcleos ligados à respectiva seção estadual, 
na medida do possível. 

REUNIõES DA DIRETORIA. - A diretoria da CRB-RS por 
sete vêzes se reuniu a fim de tratar dos interêsses da associação, 
debatendo assuntos inerentes a uma melhor organização e fun
cionamento da CRB, bem como problemas de relevante importân
cia, quer no plano material ou espiritual. 

Devido ao desenvolvimento crescente da seção estadual por 
recomendação da central do Rio, foram acrescidos, no dia 19 de 
outubro, 3 novos membros à diretoria da CRB, constituindo o 
atual conselho da mesma. 

CURSOS. - Com a preparação prévia que um empreendi
mento de tal vulto requer, realizou-se de 22 a 28 de julho, no Co
légio Sévigné, um curso para superioras locais dos estabelecimen
tos de educação. O curso, de elevada importância, contou com 
a participação de 208 superioras, entre as quais 11 futuras supe
rioras. 1!:sse apreciável número de cursistas representava 31 con. 
gregações. 

A sessão de abertura do curso foi presidida por Sua Exa. 
Dom Vicente Scherer, que, com palavras paternais, ;estimulou. 
tôdas as presentes, incitando-as a uma vivência plena e íntegra 
da realidade dos dias atuais. Numa cordial manifestação de apoio 
e estimulo a essa oportuna iniciativa, estiveram em visita às ma
dres superioras, outros bispos do Rio Grande do Sul, entre os 
quais Sua Exa. Dom Aloisio que também se fêz ouvir através de 
interessante palestra. 
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Ao término do curso, do qual se esperam os melhores frutos, 
procedeu ao encerramento o Revmo. Pe. Presidente, com a ce
lebração da Santa Missa. 

A semelhança do que foi realizado para as superioras das 
casas de educação, a CRB-RS promoveu um curso também para 
as superioras locais de hospitais e de outras comunidades, o qual 
teve lugar no Colégio Nossa Senhora do Bom Conselho, de 20 a 
25 de setembro, contando com a apreciável participação de 175 
superioras pertencentes a 19 congregações. 

A coordenação geral dos cursos acima referidos estêve a car
go do Revmo. Pe. Victor Steffen, S. J ., Presidente da CRB-RS, 
auxiliado por uma equipe de sacerdotes e um Irmão Lassalista. 

Por ocasião do término do curso para superioras, realiwu
-se um jantar de confraternização, o qual reuniu, nuni amistoso e 
fraternal convívio, os dírigentes e participantes do curso. 

No decorrer dêsse último curso, as religiosas tiveram ocasião 
de assistir à apresentação dos filmes "15 Mistérios do Rosãrio", da 
Cruzada do Rosãrio dirigida pelo Revmo. Pe. Patrick Peyton. 

RETIRO DAS SUPERIORAS MAIORES. - Na Casa de Re
tiros da Vila Manresa realizou-se de 24 de novembro a 1 de de
zembro um retiro pregado pelo Revmo. Pe. Victor Steffen, S.J., 
para superioras gerais, provinciais e respectivas assistentes. En
tre as presentes contavam-se duas gerais, 15 provinciais e 19 as
sistentes. 

Nessa ocasião fixou-se a data para o retiro de 1964, que serã 
de 8 a 15 de novembro. 

COMPRA DA NOVA SEDE. - Após persistentes esforços e 
com a colaboração generosa dos religiosos gaúchos, a CRB-RS 
pôde, felizmente, concluir a aquisição de um imóvel destinado à 
central da nossa seção. Situa-se na Av. Independência, n.o 383, 
e é destinada à hospedagem ele religiosos, à secretaria da Confe
rência e à seção comercial. 

* * * 
Ao encerrar-se o ano de 1963, rendemos graças ao Senhor 

pela constante e visível proteção com que nos favoreceu no de
porrer de todos os nossos empreendimentos e atividades e espera
mos que os religiosos gaúchos, através da CRB-RS, tenham encon
trado aquêle auxilio, orientação e esclarecimentos que os levem a 
integrar-se, mais e mais, em sua grandiosa vocação e em sua total 
doação a Deus e às almas, pois tal é o objetivo e única razão de 
ser da CRB. 

Irmã Maria Eugênia do Cordeiro de Deus - Secretária da CRB-RS 



ANTÓNIO FREIRE, SJ., Con.ver8a~ão 
Latina. Apostolado da Impren
sa. PortQ, 1960, 1 vaI. enc .. 185x 
135 mm, 197 pp. (Livraria An
tunes. Rua Marechal Floriano. 
39, Rio de Janeiro). 

Depois da Constituição Apostóli
ca Veterum Sapientia, do saudoso 
Papa João XXlII. Os seminários 
menores estão mais preocupados 
em ensinar um latim não só lido. 
mas ainda .falado. Um conhecido 
humanista português. o· Pe. A. 
Freire, autor de um livro sôhre 
Platão. vem colocar ao dispor dos 
jovens latinistas dos nossos semi
nários (menores e maiores) um 
"assimil" Jatino. onde é possível 
aprender não só palavras; mas ain
da a fraseologia da língua latina 
Seria êste livro uma ótima base 
para voltar à praxe dos recreios la
tinos e para tornar lnais vivas as 
aulas da lingua do Concílio e da 
Igreja. 

Pe. Bertrand de Maryerie. S.J. 

PAUL CHAUCHARD, O Homem 
em Teilhard de Chardin. Her
der São paillo, 1963, 1 vol. br., 
195x125 mm, 195 pp. 

Chauchard. médico admirador 
de Teilhard, defende o jesuíta pa
leontologista de ter querido, por 
pouco que ,fôsse, penetrar no domí
nio próprio da filosofia. Teilhard, 
pensa Ohauchard, almejava uma 
"fenomenologia científica", isto é. 
uma síntese em que cada fenôme
no aparecesse na sua ligação ob
jetiva com todos os outros. É nor
mal e até louvável que Chauchard 
tenha encarado com simpatia o au
tor que êle estudava. Não deixa, 
contudo, de ser espantosa a admi
ração tão' beata e tão pouco críti
ca da parte de um .cientista ... 

O leitor eventual do livro de 
Chauchard teria algumas diflcill
dades em suspeitar os motivos do 
umonitum" do Santo Oficio de 30 
de junho de 1962: "em matéria fi
losófica e teológica, as obras do 
Pe. Tellhard abundam em ambl-

gÜidades e mesmo em graves er
ros que ofendem a doutrina ca
tólica" (REB. 1962, p. 715; ver o 
comentário na Rev. da CRB, 1962, 
pp. 701-707). O mesmo deve ser dito 
da antropologia de TeUhard, que 
faz perigar um conceito justo do 
pecado original, das conseqüências 
atuais dêle, e da graça sobrenatu
ral do Redentor. Pergunto-me se o 
pedido do Santo Ofício j'precaver 
os espíritos. sobretudo dos jovens. 
contra os perigos das obras de 
Teilhard e de seus discípulos" não 
vale em particular contra o livro 
de Chauchard. O próprio Pe. Rus
so, embora simpátiCO ao Pe. Tei
lhard" não hesitava em qualificá
-lo de Uamateur" em matéria filosó
~ica e teológica. E Russo é também 
cientista! Outros livros (Labut, 
Grenet) dão uma visão mais obje
tiva, crítica e lúeida da obra e da 
antropologia de Teilhard. 

Pe. Bertrand de Maryerie. S.J. 

JEANNE MARIE DINGEON, A Des
coberta de Deus. Trad. de "A 
Ja découverte de Dieu" pela 
Equipe de Catequistas, Copl
gráfi,ca. Rio de Janeiro. 1964, 
em "off-set", 1 vaI., 215x150 
mm, 40 pp" Cr$ 150,00. 

Depois de traduzida e adaptada. 
eis uma obra que de certo multo 
virá a aj udar a quem se dedioeR ao 
serviço de catequização em nossa 
terra, pondo em suas mãos um mé
todo progreSSivo de ensino religioso 
para os pequeninos de quatro a 

'cinco anos. Os planos de aulas são 
baseados em centros de lnterêsse 
infantis, ;procedidos de uma be
la e significativa apresentação. 
Neste livrinho, além do referente 
ao conteúdo catequético, encontra
mos ainda a forma de levar as 
crianças ao próprio domínio corpo
ral e ao silêncio. 

Como educadora experimentada 
que é, J. Marle Dlngeon bem sabe 
que o sobrenatural só se pode apoiar 
eficientemente num natural bem 
equilibradO. 
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obra Indicada, pelo significado e 
conteúdo que oferece. 
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cismo de perseverança, de Madre 
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tá em reimpressão na Ed. AGJR, 
sendo esperado no fim do primeiro 
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JÁCOMO SCOFANO, O espírito de 
Dom Oriane, Extraido dos seus 
escritos e apresentado iPelo Pe. 
Carlos Sterpl, seu primeiro su
cessor; Trad. do original para 
português, Edições Paulinas, 
Caxias do Sul, RS, 1 vol. br" 
165xI2Qmm, 176 pp. . 

Amor e Casamento, Temas do 
Movimento Familiar Cristão, l. pa_ 
ra as reuniões das equipes de Na
zaré, L° Cicio, AGIR, Rio de Janei
ro, 1963, 100 pp. 

Educação, Obra ãe Amor, Temas 
do Movimento Familiar Cristão, 11, 
para as reuniões das equipes de 
Nazaré, 2,° Cicio, AGIR, Rio de Ja
neiro, 1963, ISQ pp. 
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nhos, Trad. pelo Grupo Mis
sionário "Dom Lasagna", Li~ 
vraria Dom Bosco. Niterói., RJ. 
1 op. 185x135 mm, 88 pp. 

L RIBOULET, Disciplina Preven
tiva, Trad. de Mário Bachelet 
Ed. Coleção FTD, São Paulo: 
1963. 

IRMÃO IGNACE THIRY, Irmãos 
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Trad. do originai francês pelo 
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CÉSAR ALBISETTI, S.D.B.} Mo-
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